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RESUMO: 
 
Este trabalho analisa as tentativas de implantação do Conselho de 
Comunicação Social do DF, desde as primeiras propostas durante a 
elaboração da Lei Orgânica até as perspectivas atuais. Apesar de previsto por 
esta Lei, o órgão nunca foi criado. Para a pesquisa, foram utilizados conceitos 
de regulação das comunicações em experiências internacionais e analisada a 
história da legislação brasileira, bem como detalhados alguns casos de 
conselhos regionais de comunicação e do Conselho de Comunicação Social. A 
metodologia utilizada foi a análise de conteúdo do processo de criação do 
Conselho de Comunicação Social do DF, tema desta pesquisa, feita por meio 
de análise documental dos registros de debates ocorridos acerca do tema. A 
partir disso, foi possível concluir que o ponto de partida do debate sobre  a 
regulamentação do órgão deve ser o seu caráter, a fim de dotar os seus 
membros de funções deliberativas. Também se viu necessário rever as atuais 
propostas em debate, já que não esclarecem as atribuições do órgão 
referentes às políticas distritais de comunicação. 
 
Palavras-chave: Conselho de Comunicação Social do DF, políticas de 
comunicação, políticas públicas, regulação das comunicações, comunicação na 
Lei Orgânica do Distrito Federal. 
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APRESENTAÇÃO 
Apesar das tentativas de regulamentar o artigo 261 da Lei Orgânica do 
Distrito Federal, que institui o Conselho de Comunicação Social do DF, poucos 
foram os momentos em que se debateu as suas atribuições. A Lei foi criada em 
1993 e até o presente momento o Conselho não foi criado. Sendo assim, 
estudar o processo de implantação do órgão é relevante para exemplificar a 
complexidade que envolve a histórica reivindicação pelo reconhecimento da 
comunicação como um direito humano. 
Desse modo, o objeto desta pesquisa são as propostas de entidades da 
sociedade civil para a inclusão desse artigo na Lei Orgânica, bem como as 
discussões realizadas após a elaboração da referida lei, a fim de regulamentar 
a sua criação e implantá-lo de fato. 
O trabalho procura analisar, de um modo geral, as nuances entre as 
reivindicações da sociedade e a sua concretização, ou não, por meio do Poder 
Público, no que diz respeito às políticas de comunicação. De acordo com a Lei, 
tal conselho seria composto por “representantes de entidades da sociedade 
civil e órgãos governamentais vinculados ao Poder Executivo” e teria como 
função assessorar o Governo “na formulação e acompanhamento da política 
regional de comunicação social”.  
É imprescindível entender o que pensam os administradores públicos, os 
movimentos sociais e os representantes de classe quanto aos pontos principais 
que envolvem a comunicação hoje em dia, bem como descobrir as suas 
propostas e atuações para o setor. Essa análise se faz necessária porque, de 
uma maneira geral, poucos comunicadores e profissionais da área chegam a 
ter acesso a esses projetos, já que entre o planejamento de uma política 
pública e sua implementação há inúmeras etapas, muitas vezes de cunho 
político, que  embaraçam ou mesmo impedem a realização do processo. 
Os administradores públicos, por exemplo, em suas campanhas e 
publicidades governamentais referentes a políticas públicas, priorizam 
iniciativas no campo da educação, saúde, segurança, mobilidade urbana, e de 
forma tangencial o meio ambiente e a cultura. A comunicação, assim, passa a 
atuar apenas como um meio em que esses temas são divulgados à sociedade. 
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Desse modo, ela deixa de ser uma finalidade e um objetivo enquanto política 
pública, sem espaço próprio nos programas de governo. 
Além disso, é reduzido o número de pessoas que entendem o histórico 
das políticas de comunicação no Brasil, dada a sua restrição aos teóricos, 
alguns profissionais e militantes da área ou de temas correlacionados. Embora 
os meios como TV, rádio e jornal participem do cotidiano dos cidadãos, o 
debate sobre a regulação das comunicações não é aparente a eles. Menos 
ainda são os que conseguem romper essas barreiras e se dispõem a estimular 
a discussão em outras esferas da sociedade.  
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REFERENCIAIS METODOLÓGICOS 
 
Os referenciais metodológicos da pesquisa partem inicialmente do 
método da pesquisa documental. De acordo com o pesquisador Antônio Carlos 
Gil (2008), “a pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam 
ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 
com os objetivos da pesquisa” (GIL, 2008, p.50). Desse modo, partindo da 
premissa de que o trabalho utilizou as chamadas “fontes de papel” (GIL, 2008, 
p. 50), foram pesquisados documentos no Arquivo da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal.  
Para isso, o primeiro trabalho realizado, após as leituras dos referenciais 
teóricos, foi selecionar o material encontrado, visto que há neste arquivo um 
acervo contendo exatas cinquenta caixas que reúnem todos os documentos 
referentes à Lei Orgânica, sem, portanto, nenhuma classificação ou divisão 
inicial. Inicialmente foi necessário filtrar as propostas e anteprojetos que 
tratavam da comunicação, solicitar que fossem digitalizados para que se 
obtivesse uma cópia, para depois analisá-los. 
As pesquisadoras Sílvia Calado e Sílvia Ferreira (2004) sugerem que 
deve haver, nos casos em que “a quantidade do material é excessiva para o 
tempo que o investigador dispõe nesta fase do projeto” (CALADO; FERREIRA, 
2004, p. 5), uma “seleção controlada” (BELL apud CALADO; FERREIRA, 2004, 
p.5), segundo a qual não se deve selecionar os documentos “na forma como 
estes apoiam os seus pontos de vista”, deve-se, para isso, “procurar uma 
seleção equilibrada com atenção ao tempo disponível” (BELL apud CALADO; 
FERREIRA, 2004, p. 5). 
 Dessa maneira, foram analisados documentos da Câmara Legislativa 
que registram o período de criação da Lei Orgânica, como sugestões 
protocoladas na Câmara pelos moradores do DF, correspondências enviadas 
para os cidadãos e respondidas com as suas demandas, notas taquigráficas de 
reuniões, audiências públicas e plenárias, além dos relatórios, anteprojetos e 
planos de trabalhos da Comissão de Ordem Social e Meio Ambiente.  
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Ao detalhar os objetos que podem contribuir para uma pesquisa cientíica 
documental, Gil (2008) os divide em registros cursivos, registros episódicos e 
privados e dados encontrados. Assim sendo, este trabalho embasa-se em 
documentos obtidos por meio dos “registros cursivos, que são persistentes e 
continuados” (GIL, 2008, p. 147). 
Uma das vantagens desse tipo de pesquisa feito a partir de documentos 
tem como base as características circunstanciais do objeto de pesquisa. 
Conforme explica Gil, “os dados documentais, por terem sido elaborados no 
período que se pretende estudar, são capazes de oferecer um conhecimento 
mais objetivo da realidade” (GIL, 2008, p.153). 
Quanto às fontes de documentação utilizadas, pode-se afirmar que 
foram utilizados “registros institucionais escritos”, pois, segundo detalha Gil 
(2008), esses são os registros escritos fornecidos por instituições 
governamentais, que podem ser “projetos de lei, relatórios de órgãos 
governamentais, atas de reuniões de casas legislativas, sentenças judiciais, 
documentos registrados em cartório” (GIL, 2008, p. 150). 
Após o período de coleta do material na Câmara Legislativa do DF, a 
pesquisa utilizou, para análise dos documentos e elaboração de seus 
argumentos, a metodologia da análise de conteúdo, já que, de acordo com 
Calado e Ferreira (2004), ela “pode considerar-se como um conjunto de 
procedimentos que têm como objectivo a produção de um texto analítico no 
qual se apresenta o corpo textual dos documentos recolhidos de um modo 
transformado” (CALADO; FERREIRA, 2004, p. 8). 
Por fim, é necessário destacar que, além dos estudos com base na 
pesquisa documental e interpretação feita por meio da análise de conteúdo, é 
imprescindível entender o objeto de estudo e todas as suas nuances exteriores 
ao próprio material analisado, conforme recomendam Calado e Ferreira, já que 
para “poder aplicar um determinado método de recolha de dados o investigador 
terá de procurar conhecê-lo mas, sobretudo, compreendê-lo” (CALADO; 
FERREIRA, 2004, p. 12). 
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1. REGULAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES 
 
A regulação das comunicações1 tem sido objeto de debate de diversos 
pesquisadores que procuram relacionar a responsabilidade do Estado na 
formulação, implementação e avaliação de políticas públicas ligadas à área. 
Essas pesquisas buscam também definir os limites de atuação do Poder 
Executivo, que pode, direta ou indiretamente,  intervir nas atividades dos meios 
de comunicação social.  
No Brasil, a atuação de agências reguladoras previstas para atuar de 
modo autônomo a fim de garantir essa regulação ainda não está consolidada 
no campo das comunicações, já que foi priorizada a criação de autarquia 
responsável unicamente pelo setor das telecomunicações – a Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel).  
Neste capítulo, será feita uma sistematização dos modelos regulatórios 
utilizados no Brasil e de seus conceitos, comparando-os com alguns exemplos 
internacionais. O consultor legislativo da Câmara dos Deputados Bernardo 
Lins, por exemplo, traça um panorama sobre as políticas públicas de 
comunicação e as formas de regulação existentes em diversos países, 
explicando que há a possibilidade de existir atuação: do Estado de modo direto, 
de autoridades reguladoras indepententes e também de estruturas 
administrativas auxiliares e complementares aos mecanismos regulatórios 
tradicionais (LINS, 2002, p. 8). 
Desse modo, pretende-se, utilizando as definições de órgãos como 
esses, que atuam de modo complementar às autoridades reguladoras ou até 
vinculados à administração direta do Estado, relacioná-los com a existência no 
Brasil dos conselhos de comunicação social.  
Tais órgãos podem também se adequar, de acordo com Lins, à estrutura 
do Poder Legislativo, como é o caso do Conselho de Comunicação Social 
                                                          
1
 Para os termos desta pesquisa, utilizou-se o termo “comunicação” para designar os produtos gerados 
pela presença dos meios de comunicação na sociedade, estes definidos por Jorge Pedro Sousa (2006) 
como “dispositivos tecnológicos que suportam mensagens e permitem a sua difusão” (SOUSA, 2006, p. 
537).  Já os meios de comunicação social são exemplificados como o “rádio, a televisão (e outros 
suportes audiovisuais), a imprensa (jornais, revistas, livros)”, dentre outros (SOUSA, 2006, p. 538). 
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brasileiro, que constitucionalmente possui a natureza de órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, isto é, suas atribuições dependem da solicitação de 
consultas pelos parlamentares geralmente relacionadas ao capítulo da 
Comunicação Social na Constituição Federal2 e de outras legislações da área. 
 
 
1.1  Histórico regulatório brasileiro 
 
Para entender a relevância histórica de conselhos de comunicação 
social, é necessário conhecer o modo como é feita a regulação no país, de um 
modo geral, em todos os setores da economia. A tese de doutorado de Suely 
Komatsu (2004), por exemplo, analisa o caso das agências reguladoras 
federais ligadas ao setor energético, mas as suas contribuições extrapolam 
este campo e fornecem relevante subsídio para entender a transformação do 
Estado produtor, empresário e desenvolvimentista para o papel de regulador 
(KOMATSU, 2004, p. 9).  
Além disso, a adoção de práticas pelo Poder Público que concedem ou 
restringem os limites de sua atuação no mercado das comunicações está 
correlacionada com as decisões tomadas pelo Estado de modo mais 
abrangente em todos os setores, não apenas nessa área. 
Enrique Saravia (2006), ao organizar coletânea sobre as diferentes 
conceituações dadas às políticas públicas ao longo dos anos, define políticas 
públicas como “um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio 
social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade” 
(SARAVIA, 2006, p. 28). Para o autor, tais decisões têm como finalidade a 
realização dos desejos de diversos grupos presentes na sociedade, criando 
para isso planos estratégicos e sendo resultado da transferência de 
“superioridade à administração pública como forma de melhorar sua eficiência 
e eficácia” (SARAVIA, 2006, p. 23). 
                                                          
2
 A Constituição Federal, promulgada em 1988, traz em seu Título VIII (Da Ordem Social) o Capítulo V: 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, que contém cinco artigos (220 a 224) e dispõe sobre o tema da 
comunicação social. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm. Acesso em: 01 ago. 2012. 
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O autor resgata o conceito do pesquisador mexicano Luis Aguilar 
Villanueva sobre a prática na América Latina, região em que a: 
 
 
‘teoria’ da administração pública ficou presa entre as considerações 
jurídico-institucionais (repertórios de leis e regulamentos, âmbitos de 
competência e jurisdição, instâncias e procedimentos formais) e as 
considerações administrativas menores sobre cumprimento de ordens 
e exec ução de decisões prévias. Ao aproximar a 
administração pública do processo decisório das políticas e da sua 
complexa colocação em prática, seria possível resgatar seu 
esquecido sentido clássico de governo, de bom governo, e poder-se-
ia reconstruir a visão integral de seu objeto de estudo (AGUILAR 
VILLANUEVA apud SARAVIA, Enrique, 2006, p.27). 
 
 
Assim, conforme apresenta Saravia, o Estado acaba atuando tanto na 
regulamentação das atividades administrativas, quanto na sua execução, já 
que levar em conta apenas a perspectiva jurídica seria insuficiente “para 
compreender a riqueza e diversidade das variáveis que compõem o universo 
do fenômeno estatal, nas suas relações com a vida nacional e internacional” 
(SARAVIA, 2006, p. 27). 
As ideias da pesquisadora Maria Helena Guimarães de Castro vêm ao 
encontro do conceito de Aguilar Villanueva. Para ela, o Estado pode atuar de 
duas formas em relação às políticas públicas, “seja na formulação direta delas, 
seja na definição do marco regulatório da sua implementação – não importando 
se ela terá lugar dentro ou fora do Estado” (CASTRO, 2008, p. 66). Desse 
modo, para Castro, a participação do Estado é fundamental na mobilização e 
articulação dos interesses envolvidos nas etapas de implementação dessas 
políticas públicas. 
Partindo desses conceitos, nota-se que a etapa inicial, de elaboração 
dessas políticas, pode depender de diversos atores. Além disso, em diferentes 
experiências, o Estado tem participado de modo mais direto na implementação 
dessas ações, ou de modo menos presente, delegando a outras instâncias a 
tarefa de executá-las, cabendo a ele então apenas acompanhar, fiscalizar ou 
regular as suas atividades. 
Suely Komatsu (2004), ao estudar o modelo de intervenção do Estado 
brasileiro a partir das agências reguladoras federais, discorre que o Decreto-Lei 
15 
 
200/19673 é uma importante norma, que influencia até hoje a organização do 
setor público no país. Em vigor desde o dia 25 de fevereiro de 1967, este 
modelo, segundo Komatsu, foi fundamental para a reforma administrativa que 
se deu no Brasil durante o período da ditadura militar (de 1964 a 1985), “até a 
formalização do novo regime democrático definido pela Constituição de 1988” 
(KOMATSU, 2004, p. 212). 
De fato, o modelo previu a organização do Estado brasileiro, mantendo a 
divisão dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em suas especificações 
já conhecidas: o primeiro regulamenta e executa as leis, formulando políticas 
públicas, o segundo cria e, se necessário, modifica a legislação vigente, e o 
terceiro interpreta o que está previsto nesses marcos legais, estabelecendo 
punições, se necessário. 
Além disso, o Decreto-Lei, em seu artigo 3º, estipula que cabe ao Poder 
Executivo regular a estruturação e o funcionamento da administração pública 
federal. Para isso, dividiu-a em direta, constituída pela presidência da 
República e por seus ministérios, e indireta, formada por órgãos que 
geralmente possuem vínculo com a primeira, mas dotada de maior autonomia 
para a execução de suas atividades e dividida em autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista. 
Komatsu afirma que no Brasil os órgãos da administração indireta foram, 
com o passar do tempo, ganhando espaço frente à “cada vez menor 
capacidade de intervenção da administração direta, especialmente para atuar 
no reordenamento orçamentário e financeiro” (KOMATSU, 2004, p. 216). 
Segundo a pesquisadora, nem sempre a função reguladora do Estado 
brasileiro esteve bem definida, variando desde intervenções diretas “até o 
laissez-faire4 liberal, passando certamente pelo ‘fortalecimento’ do papel 
fiscalizador” (KOMATSU, 2004, p. 82). Torna-se assim, para Komatsu, 
                                                          
3
 BRASIL. Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. Dispõe sobre a organização da Administração 
Pública Federa l, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0200.htm>. Acesso em: 10 ago. 2012. 
4
 Expressão de origem francesa que sugere que o Estado deve interferir o mínimo possível na economia, 
baseada no liberalismo econômico de Adam Smith, que teve suas ideias consagradas na obra “Uma 
Investigação sobre a Natureza e a Causa da Riqueza das Nações” (1776). 
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desafiador tentar legitimar qualquer modelo de regulação, dada essa 
diversidade histórica. 
A autora também relaciona esses papeis exercidos pelo Estado às 
políticas públicas, ao analisar que ao longo do tempo se buscou, na tentativa 
de aprimorar o controle sobre organismos públicos, separar as etapas de 
formulação dessas políticas e de execução de serviços públicos e outras 
atividades. Desse modo, para a pesquisadora, “além da privatização e 
concessão de serviços públicos, surgem novas formas organizacionais para 
atender a esta diretriz, como os órgãos ‘quase-governamentais’ ou ‘quase-
mercado’ e assim por diante” (KOMATSU, 2004, p. 156). 
De acordo com Komatsu, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 
Estado, elaborado pela presidência da República em 1995 a fim de subsidiar a 
reconstrução da administração pública na época, apresentou quatro segmentos 
de atuação do Estado: a) núcleo estratégico, no qual são definidas as leis e 
políticas públicas, b) núcleo das atividades exclusivas, onde os serviços são 
prestados somente pelo Estado, que tem o poder de regulamentar, fiscalizar e 
fomentar algumas políticas, c) núcleo de serviços não-exclusivos, nos quais há 
atuação do Estado juntamente com organizações públicas não estatais e 
privadas na garantia dos direitos humanos e demais serviços e d) núcleo de 
produção de bens e serviços para o mercado, em que atua no lugar de 
empresas econômicas voltadas para o lucro, já que falta capital ao setor 
privado ou o Estado se mantém monopolista (KOMATSU, 2004, p. 168). 
A pesquisadora explica que nos serviços exclusivos e não-exclusivos foi 
aberta a possibilidade de atuação das agências autônomas e organizações 
sociais, sendo que no caso das atividades autônomas, há relação com o 
surgimento posterior de agências reguladoras (KOMATSU, 2004, p. 168-169). 
 Para Komatsu, entretanto: 
 
 
as agências executivas não correspondem a novas formas jurídicas, 
mas sim uma nova qualificação que caberia a autarquias e 
fundações, que lhes permitiria uma maior autonomia e flexibilidade 
administrativa. Por esta razão, foi proposto que seu desempenho 
deveria estar atrelado a um contrato de gestão com a administração 
direta, entendido como parte de um plano de trabalho que pudesse 
ser acompanhado por outro órgão público supervisor (em geral 
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Ministérios). A qualificação e desqualificação de uma autarquia ou 
fundação como agência executiva se daria por decreto presidencial 
(KOMATSU, 2004, p. 170). 
 
Este é o caso, por exemplo, das agências reguladoras brasileiras, que 
funcionam como autarquias especiais vinculadas aos seus respectivos 
ministérios, ou seja, à administração direta. Apesar da vinculação, esses 
órgãos possuem previsão de funcionamento de modo autônomo, com 
independência administrativa e orçamento próprio, utilizando a estrutura direta 
apenas em casos em que é necessária mediação com a presidência da 
República e aos demais ministérios. 
Uma vez introduzidos alguns aspectos do debate sobre a regulação 
brasileira, é preciso definir os critérios para um marco legal na área das 
comunicações e antes disso, expor por que tais mecanismos se fazem 
necessários no setor. Para isso, serão apresentados os pontos de vista de 
alguns autores acerca da relevância de tais atividades, situando também as 
críticas feitas aos movimentos nesse sentido, demonstrando que a regulação 
das comunicações, especialmente se realizada de modo direto pelo Estado, 
não é unanimidade entre os que analisam o tema. 
 
 
1.2 Regular pra quê? 
 
Bernardo Lins (2002), ao fazer uma análise comparativa de algumas 
políticas públicas de comunicação social existentes no mundo, afirma que as 
motivações dessas práticas se baseiam na tentativa de regular ou de impedir a 
exploração excessiva dos meios de comunicação por empresas privadas, 
levando em conta a utilização de bens escassos da tecnologia. 
Além disso, segundo Lins, a regulação pode prever limites à 
concentração dos meios de comunicação, além de fiscalizar determinado 
conteúdo da programação, levando em conta a preservação aos direitos 
humanos e outros valores morais (LINS, 2002, p. 6).  
De acordo com Lins, apesar de nos Estados Unidos, por exemplo, 
prevalecer a premissa de que os conflitos de poder na mídia devem ser 
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resolvidos pela liberdade na competição do mercado, foi permitida uma 
regulação a partir do momento em que se começou a notar um espaço 
pequeno para frequências na radiodifusão. Havia, segundo Lins, mais 
empresas e grupos interessados em criar emissoras de rádio do que permitia o 
espectro eletromagnético5. 
Para o autor, naquele país “o governo é obrigado [...] a alocar as 
freqüências a cada operador, a impor normas e parâmetros técnicos de 
operação e a fiscalizar o seu cumprimento” (LINS, 2002, p. 5). 
Encontram-se assim, na definição de Lins, os três objetivos principais e 
distintos das regulações no campo das comunicações: a) na área técnica, lidar 
com a infraestrutura do setor, normatizando concessões de radiodifusão; b) no 
setor econômico, limitar a propriedade cruzada e a formação de monopólios e 
oligopólios e estabelecer regras para emissoras, sejam elas públicas, 
educativas, comunitárias ou estatais; c) na parte de conteúdo, ser responsável 
pelo acompanhamento da programação, criando normas de modo a não 
permitir abusos, violação de direitos, incitação a crimes, dentre outros. 
Segundo publicação da Agência de Notícias dos Direitos da Infância 
(ANDI), denominada Mídia e Políticas Públicas de Comunicação, que faz 
resgate histórico da relação entre a mídia e o desenvolvimento das 
democracias contemporâneas, compreender a regulação passa pelo 
entendimento das diferentes concepções entre a censura e mecanismos que 
visam acompanhar esse conteúdo. De acordo com o texto, estes últimos se 
fazem necessários a fim de que os agentes das comunicações também não 
ultrapassem seus limites: 
 
Assim, se de um lado são necessários mecanismos regulatórios para 
varrer a censura dos regimes constitucionais adotados nas 
democracias contemporâneas, – a fim exatamente de se garantir a 
liberdade de expressão e de imprensa –, de outro, cada vez mais, 
torna-se evidente a necessidade de se estabelecer marcos legais que 
regulamentem o exercício dessas liberdades (ANDI, 2007, p. 38). 
                                                          
5
 Entendido como o conjunto das frequências que se utilizam da radiação eletromagnética, se propagando 
por meio de ondas através do ar. Por ser um recurso limitado, é definido como um bem público e sua 
utilização depende de autorização do Estado, que emite concessões ou licenças públicas temporárias 
para as empresas utilizarem. 
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Quando se fala em regulação dos meios de comunicação, portanto, a 
tendência é de que se deve tomar o cuidado para não atribuir à atividade 
características que se assemelhem à censura, conforme dito acima. Vários são 
os casos em que se interpreta a adoção de um novo marco das comunicações 
ou se relaciona os próprios conselhos de comunicação e outras políticas 
ligadas à área como uma forma de cercear a liberdade de imprensa dos 
veículos. 
Em 2010, por exemplo, quando a Assembleia Legislativa do Estado do 
Ceará aprovou a proposta de implementação do Conselho Estadual de 
Comunicação, o repórter Filipe Motta6, do jornal Folha de S.Paulo, entitulou a 
notícia com a manchete: “Ceará aprova criação de conselho para controlar a 
mídia”.  
 O pesquisador Fernando Oliveira Paulino, ao discorrer sobre as formas 
de assegurar a Responsabilidade Social da Mídia nas instituições de 
comunicação brasileiras, afirma que estas, apesar de avaliarem como normal a 
regulação de outras atividades econômicas, “costumam manifestar resistência 
a atividades reguladoras em seu próprio setor, utilizando-se de discurso 
receoso à censura estatal de outrora, quando questões relacionadas à mídia 
são expostas publicamente” (PAULINO, 2008, p. 24). 
 Na tentativa de não se submeterem a essas regulações, Paulino explica 
que as instituições de comunicação lançam mão da alternativa de implementar 
autorregulações (ou autorregulamentações). Como exemplo, cita argumentos 
que relacionam a produção de mais legislação e a criação de órgãos 
reguladores com o surgimento de limites à liberdade de informação. No 
entanto, tais práticas “têm falhado no que se refere ao acompanhamento da 
programação dirigida a crianças e adolescentes” (PAULINO, 2008, p. 26). 
                                                          
6
 MOTTA, Filipe. Ceará aprova criação de conselho para controlar a mídia. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/poder/817720-ceara-aprova-criacao-de-conselho-para-controlar-a-
midia.shtml. Acesso em: 08 ago. 2012. 
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Em artigo publicado na Revista de Jornalismo ESPM7, a presidente e o 
diretor-executivo da Associação Nacional de Jornais (ANJ), Judith Brito e 
Ricardo Pereira, argumentam a favor da autorregulamentação. Segundo eles, a 
violação de normas legais por parte de jornalistas deve ser tratada de acordo 
com a mesma legislação aplicada aos demais cidadãos. Para os autores, a fim 
de que “a missão do exercício do jornalismo seja feita com total liberdade, sem 
nenhum tipo de constrangimento ou controle prévio, mas com a máxima 
responsabilidade, é que se pratica a autorregulamentação” (BRITO; PEREIRA, 
2012). 
Os autores explicam que em 2011 foi criado o Programa Permanente de 
Autorregulamentação, por meio do qual cada jornal associado à ANJ 
elaboraria, no prazo de um ano, seus próprios critéros de autorregulamentação, 
na tentativa de aumentar a transparência da imprensa com o público e 
favorecer a cobrança e correção de erros. 
A publicação da ANDI (2007) busca contribuir com esse tipo de diálogo, 
alertando, no entanto, para a necessidade de continuidade dessas ações de 
autorregulamentação frente aos interesses das companhias. Segundo a obra, 
deve-se tomar cuidado para evitar certos conflitos de escolha em atividades 
autorregulatórias como essa. “Trata-se de uma encruzilhada diante da qual as 
empresas, com frequência, se encontram: caso o respeito aos princípios auto-
regulatórios signifiquem redução de lucratividade, por que caminho seguiriam?” 
(ANDI, 2007, p. 154). 
De acordo com Bernardo Lins (2002), o Estado deve assegurar aos 
cidadãos o respeito de todas as liberdades. Cabe ao Poder Público, portanto, 
equilibrar a liberdade de expressão com os demais direitos que por vezes são 
feridos por “descompassos da mídia” (LINS, 2002, p. 18).  
Segundo o trabalho da ANDI, diversos países passaram a se preocupar 
com a necessidade dessa regulação, a partir do momento em que se 
                                                          
7
 Lançada no Brasil pela Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM), publicação trimestral que 
se autodenomina como a versão brasileira da Columbia Journalism Review. Artigo publicado na edição n. 
2, ano 1, de jul./ago./set., 2012. 
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reconheceu a importância dos meios de comunicação para o fortalecimento 
dos direitos de expressão e de imprensa: 
 
Apesar da hegemonia, nas últimas décadas, da ideia de um Estado 
mínimo, não resta dúvida de que no campo da infra-estrutura 
comunicacional a atuação estatal continua a ter um papel central. 
Nesse contexto, ela é importante tanto para demarcar a liberdade de 
ação das entidades públicas e privadas do setor, como para ordenar 
o contexto econômico e operacional em que elas atuam. É também 
importante na regulação dos conteúdos veiculados pela mídia [...] 
(ANDI, 2007, p. 75). 
 
 
Faz-se necessário, desse modo, o estabelecimento de um marco 
regulatório das comunicações que objetive assegurar todos os tipos de 
liberdades, desde as mais comuns, como de imprensa e de expressão, até as 
também importantes liberdades de atuação de diversas empresas e atores no 
setor. 
Essa necessidade se faz ainda mais latente se observado o caso 
brasileiro, onde a legislação principal que regula a radiodifusão foi criada em 
1962, portanto há exatos cinquenta anos. Conforme defendem os 
pesquisadores Edgard Rebouças e Mariana Martins em artigo sobre o histórico 
da regulamentação da mídia eletrônica brasileira, apesar de a Constituição 
Federal de 1988 apresentar um capítulo sobre a comunicação social, “que 
timidamente tem alguns avanços no que diz respeito à função da comunicação, 
na garantia do direito à informação e da ‘livre expressão’, na prática não há um 
marco regulatório para o setor” (REBOUÇAS; MARTINS, 2007, p. 9-10). 
Uma vez apresentado o histórico sobre o marco legal brasileiro e a 
necessidade dessa regulação das comunicações, torna-se necessário 
desenvolver as diferentes atuações nesse sentido, levando em conta os 
conceitos de administração direta e indireta explicitados acima e a presença de 
agências e demais órgãos auxiliares no desenvolvimento da atividade. 
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1.3 O Estado como coadjuvante na regulação 
 
Caso a regulação seja feita de modo direto, o Estado, por meio do Poder 
Executivo, estabelece regulamentações e determina que as práticas 
necessárias ao cumprimento dessas necessidades sejam cumpridas. Além 
disso, de modo indireto, o Poder Público, no âmbito de suas autarquias e 
demais administrações públicas, atua no monitoramento de potenciais desvios, 
emitindo normas, pareceres e desenvolvendo políticas públicas ligadas à área. 
Lins (2002) afirma, no entanto, que, no caso de regulações 
administrativas feitas diretamente pelo Estado, torna-se difícil a atuação de 
organismos independentes, com autonomia para desenvolverem seus 
trabalhos de regulação do setor. De acordo com o autor, no Brasil, por 
exemplo, são adotados modelos em que a regulação da radiodifusão é feita de 
forma direta, e, com isso, não possuem órgãos desvinculados do governo, tais 
como agências reguladoras. Tal realidade, no entanto, é diferente da 
encontrada em diversos outros países (LINS, 2002). 
Os consultores da Organização das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura (Unesco, na sigla em inglês) Toby Mendel e Eve Salomon, ao 
proporem recomendações para o Brasil no que diz respeito à regulação da 
radiodifusão, discorrem sobre os atores responsáveis pela atividade em dez 
países. De acordo com os autores, além dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, nota-se em diversas experiências a presença de autoridades 
reguladoras independentes: 
 
 
Uma boa prática aceita no mundo todo indica que, à medida que um 
setor de radiodifusão independente se desenvolve, também se 
desenvolve um sistema regulador independente para licenciar e 
supervisionar esse setor. Este é também um requisito estabelecido no 
direito internacional (MENDEL; SALOMON, 2011, p. 12). 
 
 
Segundo eles, no Brasil, ocorre o contrário. Além de não existir um 
órgão que atue na regulação das comunicações de forma autônoma, possui o 
país diversas formas e organismos responsáveis pela regulação, o que acaba 
dificultando ainda mais a adoção de políticas públicas na área.  
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Em audiência realizada na Comissão de Educação do Senado Federal 
em 2001 para debater projeto de lei que autorizava a presença de capital 
estrangeiro nas emissoras de TV a cabo, o pesquisador Murilo César Ramos 
desenvolveu um modelo explicativo que chamou de “fragmentação política e 
dispersão normativa” para explicar o ambiente político-regulatório da 
comunicação social eletrônica no Brasil.  
Ramos defende que as divisões entre as atribuições do Ministério das 
Comunicações e da Anatel geram uma fragmentação política no Poder 
Executivo, quando internacionalmente “a tendência é a de concentrar todo esse 
elenco de competências e atribuições em entes executivos e de regulação 
convergentes, quando se trata da produção e distribuição de conteúdos 
audiovisuais” (RAMOS, 2001, p. 8).  
Além disso, se a articulação dessas e de outras instâncias, como o 
Departamento de Justiça e Classificação do Ministério da Justiça 
(Classsificação Indicativa), a Secretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República, a Agência Nacional do Cinema, dentre outros, se demonstra 
complexa, soma-se a isso a necessidade de diálogo com todos os setores de 
interesse, como as empresas privadas e os representantes da sociedade civil 
organizada. 
A solução apresentada por Mendel e Salomon é simplificar esses 
processos por meio da criação de uma nova autoridade reguladora, que reúna 
as atribuições de todos esses órgãos, a fim de atuar, de forma independente, 
na supervisão das atividades ligadas do setor (MENDEL; SALOMON, 2011). 
Também a publicação da ANDI (2007) relata que as agências seriam 
importantes, sendo a sua concretização relevante, inclusive, para fiscalizar as 
atividades das comunicações, de modo que tais órgãos, sendo autônomos, 
ainda poderiam garantir aos setores empresariais que haveria a menor 
intervenção possível do Estado nas suas atividades comerciais.  
Em 1995, o Governo Fernando Henrique Cardoso deu início ao processo 
de privatização de algumas empresas estatais no Brasil. Murilo César Ramos, 
em trabalho que analisa de modo crítico as consequências do processo de 
privatização do Sistema Telebrás, afirma que as agências reguladoras acabam 
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se tornando elementos centrais nos processos de liberalizações e privatizações 
de operadoras. De acordo com Ramos, tais órgãos são “entes administrativos 
capazes de, em tese, [...] regular os mercados privatizados de modo 
equilibrado, autônomo e equidistante das influências do Estado, dos interesses 
privados, e dos consumidores” (RAMOS, 2004, p. 4). 
Para Ramos, uma característica desses processos é a despreocupação 
“teórica e prática com a categoria governo” (RAMOS, 2004, p. 4). Assim, os 
processos que resultaram na privatização da Telebrás e na criação de uma 
agência reguladora corroboraram a ideia de “Estado Mínimo”, já que esse tipo 
de administração está ligado de modo indireto a ele e possui autonomia 
financeira e de gestão. 
Em agosto de 1995, o Congresso Nacional aprovou a emenda 
constitucional nº 8, que altera as competências da União no que diz respeito à 
exploração dos serviços de telecomunicações, permitindo que tal serviço fosse 
realizado por um órgão regulador, a ser criado mediante uma lei específica 
para tal fim. De fato, no dia 16 de julho de 1997 foi sancionada a Lei Geral das 
Telecomunicações (Lei nº 9.472/1997).  
Para Murilo César Ramos, tais mudanças tiveram como premissa 
fundamental, “ainda que não-declarada, a concepção liberal ortodoxa de 
‘Estado mínimo’” (RAMOS, 2004, p.1), apoiada em um “viés antigoverno que 
traz consigo um igualmente nocivo viés antipolítica” (RAMOS, 2004, p.4). 
Segundo Ramos, essa característica está presente na origem da democracia 
dos Estados Unidos, o que fez com que neste país as “independent regulatory 
commissions”, ou comissões reguladoras independentes, fossem ao longo do 
tempo dotadas de funções “quase-executivas, quase-legislativas e quase-
judiciais”, sendo responsáveis por propor políticas, implementá-las e, se 
necessário, tomar decisões judiciais de primeira instância (RAMOS, 2004, p. 5).  
A Lei Geral das Telecomuniações (LGT)8 estipulou as novas regras para 
a regulação no âmbito do setor no país. Para isso, criou a Agência Nacional de 
                                                          
8 Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997. Estabeleceu um novo marco legal para as telecomunicações, 
revogando as determinações que tratavam do tema no Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei 
4.117/1962) Disponível em:  <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9472.htm>. Acesso em: 11 
ago.2012. 
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Telecomunicações (Anatel) como órgão regulador, pertencente à 
Administração Pública Federal indireta.  
Embora vinculada ao Ministério das Comunicações para  resolução de 
questões que dizem respeito, por exemplo, ao envio de sua proposta 
orçamentária ao Ministério do Planejamento e demais mediações com a 
presidência da República e o Poder Legislativo, a Anatel se qualifica como 
autoridade reguladora independente e indireta ao Estado, já que possui em sua 
natureza “independência administrativa, ausência de subordinação hierárquica 
[...] e autonomia financeira” (BRASIL. Lei nº 9.472, 1997, Art. 8º). 
Dentre as atribuições da agência estão criar normas quanto à outorga e 
prestação dos serviços de telecomunicações no país, bem como conceder tais 
explorações e acompanhar a sua execução. Além disso, pode a Anatel aplicar 
sanções caso as empresas não observem corretamente o disposto na LGT e 
nos atos normativos elaborados pela própria agência. Tais punições vão de 
advertências e multas à declaração de inidoneidade das empresas (Op. cit., 
Art. 173). Há também a possibilidade de serem promovidas ações penais por 
meio do Ministério Público, em caso de atividades clandestinas (Op. cit., Art. 
183). 
Sendo assim, o Brasil ainda não dispõe de autoridades reguladoras para 
as comunicações como um todo, dentre elas o setor da radiodifusão. No tópico 
seguinte, serão apresentados três exemplos de órgãos existentes nos Estados 
Unidos, na América Latina e na Europa. 
 
1.4 Autoridades reguladoras internacionais 
 
 Como uma autoridade reguladora da comunicação nunca existiu no 
Brasil, a perspectiva era que o Conselho de Comunicação Social (CCS), 
previsto pela Constituição Federal e depois regulamentado, conseguisse atuar 
na mediação das relações entre Estado e a sociedade, auxiliando a regulação 
estatal e articulando as diferentes demandas apresentadas pela população. 
 Em dissertação que trata do CCS, George Rodrigues Cardim (2004) 
afirma, por exemplo, que a socióloga Anita Simis, professora da Universidade 
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Estadual Paulista (Unesp)  acreditava que, apesar de não possuir incubências 
deliberativas, o CCS poderia “romper com o fechado circuito de tomada de 
decisões que prevalecia” sobre a comunicação no Brasil, “sobretudo a partir do 
regime militar, que confinava os assuntos aos bastidores do Ministério das 
Comunicações, com acesso exclusivo do empresariado” (SIMIS apud CARDIM, 
2004, p. 32). 
 Tratava-se, portanto, de uma oportunidade do órgão desenvolver 
funções relacionadas às agências reguladoras, como a elaboração de 
pareceres sobre a produção e programação das emissoras de rádio e TV, a 
promoção da cultura nacional, o estímulo à produção independente e à 
regionalização da produção cultural e jornalística.  
De acordo com levantamento feito pelo Instituto de Estudos e Pesquisas 
em Comunicação (2001), na época dos embates acerca de implantação do 
Conselho de Comunicação Social, no início da década de 1990, alguns 
parlamentares chegaram, inclusive, a aventar a possibilidade de adiar o 
processo, uma vez que a reforma da Constituição, que seria realizada em 
1995, poderia incluir a criação de uma autoridade reguladora no Brasil, o que 
acabou não ocorrendo (EPCOM, 2001, p. 6).  
A presença dos conselhos de comunicação pode, assim, ser utilizada de 
modo complementar à regulação do setor, atuando seja como órgãos 
consultivos, seja como atores na formulação e implementação das políticas 
públicas de comunicação, auxiliando o papel que antes era somente do Estado.  
 Desse modo, antes da apresentação das prerrogativas legais e 
constitucionais para a existência dos conselhos de comunicação social no 
Brasil, faz-se necessário entender as características de alguns desses 
organismos internacionais e suas diferenças. Serão discriminados a seguir três 
experiências de agências reguladoras, cada uma com as suas peculiaridades. 
A comissão estadunidense, que antes da reforma da Constituição Federal em 
1995 chegou a ser estudada como modelo para ser adotada no Brasil, o 
conselho do Chile, onde “é boa a avaliação (...) da composição e do trabalho”, 
segundo Mendel e Salomon (2011, p. 16), e o organismo do Reino Unido,  
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onde havia vários órgãos atuando na regulação, assim como no Brasil 
atualmente. 
A Comissão Federal das Comunicações (FCC, na sigla em inglês) dos 
Estados Unidos é o exemplo mais citado quando se fala na possibilidade de 
criação de uma agência reguladora no Brasil. A agência tem a prerrogativa de 
receber reclamações sobre conteúdos que ferem os direitos humanos, 
possuindo o poder de multar emissoras de radiodifusão que veicularem 
programação obsena ou indecente e, se necessário, de revogar as licenças 
(MENDEL; SALOMON, 2011, p. 36). 
As decisões da Comissão contam com a possibilidade de participação 
popular tanto no envio de queixas sobre o conteúdo veiculado pelas 
programações quanto nos momentos de renovações dessas concessões. A 
tendência, no entanto, é de que estas sejam aprovadas (ANDI, 2007, p. 104). 
Além disso, de acordo com Mendel e Salomon (2011), os comissários da 
FCC não podem ter nenhum envolvimento de interesses financeiros com o 
setor das comunicações. Entretanto, como são escolhidos pela presidência da 
República e uma parte de seus membros pode pertencer ao mesmo partido, os 
autores defendem que “apesar de formalmente chamada de ‘agência 
independente’, não é independente segundo os padrões internacionais” 
(MENDEL; SALOMON, 2011, p. 16). 
Já no Chile, o Conselho Nacional de Televisão deve ser, de acordo com 
a legislação, um órgão autônomo, exercendo sua própria autoridade legal. 
Possui as atribuições de assegurar um “correto funcionamento dos serviços de 
televisão”, garantindo o “respeito aos valores morais e culturais da nação, a 
dignidade das pessoas, proteção à família, o pluralismo, a democracia, a paz, a 
proteção ambiental e a educação [...] das crianças e dos jovens em meio a 
esse referencial de valores” (MENDEL; SALOMON, 2011, p. 14).  
Segundo Mendel e Salomon, a composição do Conselho chileno é bem 
avaliada (MENDEL; SALOMON, 2011, p.16). Desse modo, com integrantes 
indicados pela presidência da República ou pelo Senado, sua composição deve 
ser pluralista. Assim, cabe ao órgão realizar vigilâncias sobre os conteúdos e 
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imagens, além de outorgar, modificar e inclusive cassar as concessões (ANDI, 
2007, p.102).  
Criado em 2003, o Office of Communications (Ofcom) do Reino Unido 
passou a reunir os órgãos anteriormente responsáveis pela regulação dos 
serviços de comunicação: o Office of Telecommunications, a Broadcasting 
Standarts Comission, a Independent Television Comission, a Radio Authority e 
a Radiocommunications Agency (ANDI, 2007, p. 106). 
 Para Mendel e Salomon, atualmente é o órgão quem monitora, fiscaliza 
e regulamenta as questões relativas à radiodifusão e telecomunicações, 
podendo inclusive aplicar sanções. Pode também “aplicar diretrizes que 
explicam os padrões básicos de conteúdos estabalecidos na legislação, e [...] 
desenvolver e publicar seus próprios procedimentos internos” (MENDEL e 
SALOMON, 2011, p. 14). 
Ainda de acordo com os autores, as funções do Ofcom garantem a 
variedade de serviços de radiodifusão, a pluralidade de prestadoras desses 
serviços, o cumprimento de padrões que protegem o público de materiais 
ofensivos, de tratamentos injustos e de invasão de privacidade (MENDEL e 
SALOMON, 2011, p. 14). 
Após a explanação dessas três experiências de agências reguladoras, 
faz-se necessária a conexão entre as funções atribuídas a elas e aos órgãos 
auxiliares que atuam na sua ausência ou complementação. Como o Brasil está 
entre os países que ainda adotam o modelo de regulação feito de modo direto 
pelo Estado, portanto sem a presença de organismos como os detalhados 
acima, nota-se a relevância da atuação de mecanismos que atuem de modo 
complementar ou substitutivo no setor. 
 
1.5 De autoridades reguladoras a organismos consultivos 
 
De acordo com Bernardo Lins (2002), além das autoridades reguladoras 
independentes e das regulações realizadas pela administação direta do 
Estado, podem existir estruturas administrativas auxiliares que complementem 
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o sistema de regulação, como comissões temáticas do Poder Legislativo e, em 
alguns casos, atuações de órgãos do Judiciário (LINS, 2002, p. 8). 
Embora não possua um organismo regulador autônomo, o Brasil 
apresenta na Constituição Federal de 1988 a prerrogativa de compor um 
Conselho de Comunicação Social (CCS). Como será explicado adiante, a 
trajetória de implementação e de atribuições das funções do Conselho é 
polêmica e foi diversas vezes modificada no momento de criação da Carta 
Magna. 
George Rodrigues Cardim (2004), ao analisar o funcionamento do CCS 
durante o seu primeiro ano (2002-2003), afirma que a instalação do Conselho 
quatorze anos depois de criado pela Constituição de 1988 “representou um 
marco na elaboração de políticas públicas, no setor de radiodifusão, no Brasil”. 
Para o autor, nesse momento, “o funcionamento do órgão era visto como uma 
possibilidade de inaugurar uma nova etapa histórica e um contraponto a essa 
tradição autoritária” (CARDIM, 2004, p. 31-32). 
As funções desempenhadas por autoridades reguladoras, se dividem, 
segundo Lins, em: regulamentação do mercado e dos serviços, administração 
do setor, controle de parâmetros técnicos e de conteúdo e, por fim, julgamento 
e aplicação de penalidades (LINS, 2002, p. 8).  
Dentre essas características, a que mais se assemelha às atribuições de 
um órgão auxiliar como o Conselho de Comunicação Social é a normatização, 
seja em termos técnicos, seja na análise do conteúdo dos meios de 
comunicação. Conforme expõe Cardim, o Conselho de Comunicação Social 
possui também competência para “analisar a propriedade de empresa 
jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens e a outorga e 
renovação de concessão, permissão e autorização de serviços de radiodifusão” 
(CARDIM, 2004, p. 55). 
De fato, as funções do CCS, de acordo com a Lei 8.389/19919, que o 
institui, dizem respeito ao cumprimento de todo o capítulo da Comunicação 
                                                          
9
 Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991. Institui o Conselho de Comunicação Social, na forma do art. 
224 da Constituição Federal e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8389.htm.  Acesso em: 11 ago.2012. 
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Social existente na Constituição Federal, por meio da realização de estudos, 
pareceres, recomendações e outras solicitações feitas ao órgão pelo 
Congresso Nacional. 
Segundo a Lei 8.389/1991, o acompanhamento do que está previsto na 
Carta Magna passa pela observância de preceitos como liberdade de 
manifestação, expressão e informação, proibição de monopólio ou oligopólio 
dos meios de comunicação, análise dos processos de outorga dos serviços de 
radiodifusão e preferência a finalidades educativas e culturais das emissoras. 
No entanto, de acordo com o próprio Cardim, as principais atribuições do 
Conselho notadas no período de seu funcionamento, entre 2002 e 2003,  foram 
de caráter consultivo, elaborando estudos e emitindo pareceres sobre 
proposições que tratavam das comunicações e, especificamente, da 
radiodifusão. Ao realizar um balanço sobre as matérias que tratavam do tema 
da comunicação e que foram votadas na Comissão de Educação e no plenário 
do Senado, George Cardim pôde “verificar que o colegiado não chegou a se 
manifestar sobre assuntos que, pela lei, seriam de sua competência” (CARDIM, 
2004, p. 58), tais como a renovação de concessões de emissoras de 
radiodifusão. 
Após a definição, neste capítulo, das atribuições observadas em 
autoridades reguladoras independentes e nos organismos que atuam de modo 
auxiliar e consultivo ao Estado, bem como os relatos da necessidade de 
regulação das comunicações e da retrospectiva de um marco regulatório 
brasileiro, faz-se necessário situar o caso do Conselho de Comunicação Social 
do DF no contexto das outras experiências existentes no Brasil. 
Desse modo, no próximo capítulo, serão explicitadas a legislação, 
composição e principais atribuições do Conselho de Comunicação Social 
nacional, criado em 2002 e desativado em 2006, e de quatro experiências 
regionais, com os seus respectivos históricos e as suas perspectivas atuais. 
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2 OS CONSELHOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL NO BRASIL 
 
A discussão sobre o Conselho de Comunicação Social (CCS) é antiga. 
Daniel Cassol (2003), em trabalho de conclusão de curso sobre a 
democratização da comunicação, relata que já em 1984, ano de criação da 
Frente Nacional de Lutas por Políticas Democráticas de Comunicação, 
entendia-se que o pilar da construção de um sistema público de comunicação 
seria o Conselho Nacional de Comunicação, como era denominado na época 
(CASSOL, 2003, p. 17-18).  
Neste capítulo, serão explicitados os confrontos de opiniões entre os que 
defendiam a criação do Conselho e a sua inclusão na Constituição Federal de 
1988 e os que eram contra a sua implementação. Essa análise é importante 
para perceber as diferentes atribuições dadas ao Conselho e as negociações 
para que as demandas de um e de outro lado fossem atendidas, ainda que 
parcialmente. Além disso, será subsídio para a análise do Conselho de 
Comunicação Social do DF que, ao contrário do CCS, nunca chegou a ser 
instituído. 
A fim de contribuir com a construção do modelo do Conselho de 
Comunicação Social do DF com base em diferentes experiências, o capítulo 
também pretende sistematizar quatro exemplos de conselhos regionais de 
comunicação: dois que já foram implantados nos últimos anos e se destacam 
pelo pioneirismo mas não se encontram ativados, e dois que ainda estão no 
começo de sua implantação. 
Para isso, foram analisados dois municípios onde já houve em 
determinado momento a composição de seus conselhos, ainda que com alguns 
problemas – Porto Alegre e Goiânia. Já as experiências de órgãos estaduais 
contam com uma instalação recente – Bahia (janeiro de 2012) – ou ainda se 
encontram em processo de debates acerca de sua regulamentação – Ceará. 
Ambos foram estimulados pelo movimento surgido após a I Conferência 
Nacional de Comunicação, realizada em 2009 em Brasília, que aprovou a 
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criação de conselhos de comunicação regionais como uma de suas propostas 
prioritárias. 
 
 
2.1 O Conselho de Comunicação Social 
 
A criação do Conselho de Comunicação Social está prevista na 
Constituição Federal de 1988. No entanto, a discussão em torno do tema e de 
outros assuntos na área da comunicação durante a Assembleia Nacional 
Constituinte instalada entre 1987 e 1988 esteve longe de ser pacífica. O debate 
chegou a atrasar, inclusive, a entrega do anteprojeto da Comunicação Social à 
comissão responsável pela sistematização das propostas.  
George Cardim (2004) analisa, em sua pesquisa sobre o Conselho, que 
o embate se deu principalmente entre a Associação Brasileira das Emissoras 
de Rádio e TV (Abert) e a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj). 
“Somente um acordo promovido em plenário, na última etapa da Assembleia 
Nacional Constituinte, já em setembro de 1988, salvou o capítulo da 
comunicação.” (CARDIM, 2004, p.25). 
Segundo Cardim, enquanto a Abert era favorável à liberdade de 
mercado, a Fenaj tinha como foco a democratização da comunicação, por meio 
de um sistema público de comunicação, composto por entidades sem fins 
lucrativos, sendo que as políticas nacionais deveriam ser fiscalizadas por um 
Conselho Nacional de Comunicação (CARDIM, 2004, p.24). 
O jornalista já falecido Daniel Herz, que atuava, na época, a favor das 
propostas da Fenaj, escreveu um artigo, quando da votação do segundo turno 
da Constituinte, no qual relata uma proposta da Federação, apresentada à 
Assembleia por meio de uma emenda popular, para instituir o Conselho. 
Segundo Herz (1988), a sugestão previa que a democratização das decisões 
na área de radiodifusão poderia ser obtida por meio de um “Conselho Nacional 
de Comunicação integrado por cidadãos indicados por entidades 
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representativas da sociedade civil que seriam nomeadas pelo Congresso 
Nacional” (HERZ, 1988). De acordo com Herz, a ideia era atribuir ao Conselho, 
“entre outras, a competência para outorga de concessões e permissões de 
emissoras de rádio e televisão” (HERZ, 1988). 
A proposta inicial de criação do Conselho era a mais próxima das 
funções das autoridades reguladoras de outros países, com poderes 
normativos e coercitivos. Segundo Cardim, o Conselho Nacional de 
Comunicação, do modo como apresentado inicialmente pela então deputada 
Cristina Tavares10 seria autônomo em relação aos poderes Executivo e 
Legislativo, possuindo atribuiçõs de “estabelecer, supervisionar e fiscalizar 
políticas nacionais de comunicação” (CARDIM, 2004, p.1). O autor também 
remonta a defesa da Fenaj dessas funções, acrescentando que para ela, o 
Conselho deveria se instituir como órgão autônomo dos Poderes Executivo e 
Legislativo, a exemplo da FCC estadunidense (CARDIM, 2004, p.2). 
A proposta, entretanto, não agradou os parlamentares ligados ao setor, 
muito menos aos empresários, e acabou sendo rejeitada pela subcomissão de 
Ciência e Tecnologia e de Comunicação. Na tentativa de consenso, afirma 
Cardim, o então relator da proposta, deputado Artur da Távola11, modificou as 
funções do Conselho, tornando-o órgão consultivo do Congresso Nacional. 
Também essa proposta não deixou os setores empresariais satisfeitos, e um 
acordo fez com que a criação do Conselho fosse prevista na Carta Magna, no 
entanto como órgão auxiliar do Congresso (CARDIM, 2004). 
Cardim também analisa que na redação final, os redatores alteraram o 
nome de Conselho Nacional de Comunicação para Conselho de Comunicação 
Social. De acordo com o autor, “segundo avaliação da Fenaj à época, a 
mudança tinha por objetivo esvaziar o órgão” (CARDIM, 2004, p.3). 
                                                          
10
 Maria Cristina de Lima Tavares (1936 – 1992), foi jornalista, deputada federal e relatora da 
Subcomissão de Ciência e Tecnologia e da Comunicação durante a Assembleia Nacional Constituinte 
entre 1987 e 1988. 
11
 Paulo Alberto Moretzsohn Monteiro de Barros (1936-2008), conhecido como Artur da Távola, era 
jornalista e foi deputado federal e senador da República, responsável pela relatoria da Comissão da 
Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação durante a 
Constituinte. 
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Com as mudanças, coube ao Poder Executivo, mediante pareceres 
elaborados pelo Legislativo, “outorgar e renovar concessão, permissão e 
autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens” 
(BRASIL, 1988), segundo assegura o artigo 223 da Constituição Federal. As 
dificuldades de implantar um conselho que contribuísse com a adoção de 
políticas públicas de comunicação não pararam, no entanto, por aí.  
Apesar de estar previsto na Constituição Federal de 1988 por meio do 
Art. 22412, o Conselho de Comunicação Social só foi instituído pela primeira 
vez quatorze anos depois. De acordo com a publicação da ANDI, a instituição 
do Conselho só foi possível como moeda de troca a uma reivindicação das 
emissoras, que queriam a aprovação de uma legislação autorizando a 
participação do capital estrangeiro em empresas jornalísticas e de radiodifusão 
(ANDI, 2007, p. 142). 
Apesar de regulamentado em dezembro de 1991, somente em junho de 
2002 foi realizada a primeira reunião do Conselho, composta pelos treze 
membros titulares. Em fevereiro de 1989, o então senador Pompeu de Souza 
propôs o Projeto de Lei que instituía o Conselho de Comunicação Social. 
Outras duas proposições também tramitaram na Câmara dos Deputados, mas 
foi a proposta do senador que se transformou na Lei 8.389/1991:  
 
Art. 1º É instituído o Conselho de Comunicação Social, como órgão 
auxiliar do Congresso Nacional, na forma do art. 224 da Constituição 
Federal. 
Art. 2º O Conselho de Comunicação Social terá como atribuição a 
realização de estudos, pareceres, recomendações e outras 
solicitações que lhe forem encaminhadas pelo Congresso Nacional a 
respeito do Título VIII, Capítulo V, da Constituição Federal [...] 
[capítulo da Comunicação Social] (BRASIL. Lei nº 8.389, 1991). 
 
 
 De acordo com a legislação aprovada, compete ao Conselho o 
atendimento a solicitações feitas pelo Congresso Nacional, no que diz respeito 
principalmente aos temas: liberdade de expressão e informação, propaganda 
                                                          
12
 “Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão 
auxiliar, o C onselho de Comunicação Social, na forma da lei”. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm. Acesso em: 01 ago. 2012. 
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de tabaco e bebida alcoólica, monopólio ou oligopólio dos meios de 
comunicação, propriedade de empresas jornalísticas, outorga e renovação de 
concessões, além da programação das emissoras e suas finalidades 
educativas, artísticas e culturais. O Conselho também possui a prerrogativa de 
opinar sobre possíveis legislações complementares às normas previstas no 
capítulo constituinte da Comunicação Social. 
 Nem todas essas atribuições, no entanto, foram cumpridas pelos seus 
membros durante os anos em que o Conselho esteve ativo, entre a sua 
instalação no dia 25 de junho de 2002 e a sua última audiência em 11 de 
dezembro de 2006 (PAULINO, 2008, p.77). A própria designação das funções, 
que determina que o órgão entraria em cena apenas quando solicitado pelo 
Congresso Nacional, dificultou a atuação Conselho de forma proativa. 
 Em sua conclusão acerca do funcionamento do órgão no seu primeiro 
ano, entre junho de 2002 e o mesmo período de 2003, George Cardim discorre 
que “a análise dos dados e o balanço das atividades realizadas pelo Conselho, 
nesse período, indicam que essa expectativa não se realizou e apontam a 
inoperância e a indefinição do papel do órgão junto ao Poder Legislativo” 
(CARDIM, 2004, p.98). 
  Dentre as principais diferenças entre a proposição do Senador Pompeu 
de Souza e a legislação aprovada, nota-se a quantidade de conselheiros, que 
caiu de dezenove para treze. A proposta sugeria a seguinte composição ao 
órgão: 
 
 
PLS Nº 5/89 
PROJETO DE LEI Nº 6.126, de 1990 
(Do Senado Federal) 
Institui o Conselho de Comunicação Social, na forma do art. 224 da 
Constituição, e da outras providências. 
 
Art 1º É instituído o Conselho de Comunicação Social, como órgão 
auxiliar do Congresso Nacional, na forma do art. 224 da Constituição. 
[...] 
§ 2º O Conselho de que trata o presente artigo será composto por 
dezenove brasileiros natos, em pleno exercício de seus direitos civis, 
sendo três representantes de entidades empresariais, três 
representantes de entidades representativas de profissionais da área 
de comunicação, onze representantes de entidades de categorias 
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profissionais e de setores populares e dois representantes de 
instituições universitárias. 
§ 3º As entidades do Conselho de Comunicação Social serão 
designadas pelo Congresso Nacional para mandato de dois anos, 
não podendo seus representantes exercer mais de um mandato 
consecutivo (PROJETO DE LEI DO SENADO nº 5/1989. Diário do 
Congresso Nacional,  1991). 
 
 
 Já o texto final da legislação foi aprovado prevendo a representação 
detalhada abaixo: 
 
 
LEI Nº 8.389, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 
Institui o Conselho de Comunicação Social, na forma do art. 224 da 
ConstituiçãoFederal, e da outras providências. 
 
Art. 4º O Conselho de Comunicação Social compõe-se de: 
I – um representante das empresas de rádio; 
II - um representante das empresas de televisão; 
III - um representante das empresas da imprensa escrita; 
IV – um engenheiro com notórios conhecimentos na área de 
comunicação social; 
V - um representante da categoria profissional dos jornalistas; 
VI - um representante da categoria profissional dos radialistas; 
VII - um representante da categoria profissional dos artistas; 
VIII - um representante das categorias profissionais de cinema e 
vídeo; 
IX – cinco membros representantes da sociedade civil. 
§ 1º Cada membro do conselho terá um suplente exclusivo. 
§ 2º Os membros do conselho e seus respectivos suplentes serão 
eleitos em sessão conjunta do Congresso Nacional, podendo as 
entidades representativas dos setores mencionados nos incisos I a IX 
deste artigo sugerir nomes à mesa do Congresso Nacional (BRASIL. 
Lei nº 8.389, 1991). 
 
 
 Outra diferença entre os dois textos é justamente a prerrogativa de o 
Conselho se posicionar de modo ativo nos temas concernentes à área das 
comunicações. Na proposição do senador Pompeu de Souza, por exemplo, 
apenas as primeiras obrigações do Conselho diziam respeito a ações 
auxiliares, de subsídio, suporte técnico e recomendações ao Parlamento. Nas 
demais, aparecem os termos: elaborar, fiscalizar, publicar, propor, dentre 
outros. Há, inclusive, o pressuposto de que caberia ao órgão examinar, 
37 
 
fiscalizar e acompanhar os procedimentos relativos ao cancelamento antes do 
prazo de concessão ou permissão de exploração dos serviços de radiodifusão. 
 Já a Lei 8.389/1991 subordinou as várias atribuições do Conselho à 
atuação de modo mais passivo, ou seja, seus membros realizariam funções 
como as apresentadas acima apenas quando solicitados pelos deputados e 
senadores. 
 Uma vez regulamentado, o Conselho não foi eleito de pronto pelo 
Congresso Nacional. Apenas em junho de 2002, dez anos e seis meses depois 
de sancionada a Lei pela Presidência da República, o órgão foi instituído. 
 De acordo com o Instituto de Estudos e Pesquisas em Comunicação 
(Epcom), que realizou levantamento em que sistematiza as datas e os fatos 
relevantes acerca dos “14 anos de disputa pela instalação do Conselho de 
Comunicação Social” (EPCOM, 2001), foram várias as tentativas de incluir na 
pauta do Congresso Nacional a eleição do Conselho, porém nenhuma com 
sucesso. Ainda em 1993, uma proposta de composição do órgão apresentada 
pelo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC) e por 
setores do empresariado foi “frontalmente criticada” pelos senadores 
responsáveis por definir a Ordem do Dia das reuniões conjuntas da Câmara e 
do Senado, “com a explicitação de duros questionamentos à inclusão de 
representantes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB)”  (EPCOM, 2001, p. 3-4).  
Outros entraves à implementação do Conselho também foram 
apresentadas pelo então presidente do Senado, José Sarney, e pelos 
deputados Paulo Islander e Arolde de Oliveira. Segundo o Epcom, estes 
chegaram a demonstrar convicção de que, por resistência dos próprios 
parlamentares, o órgão não seria implementado (EPCOM, 2001, p. 6). 
 Apesar das recusas, o levantamento conduzido pelo Epcom demonstra 
que inúmeros foram os recursos, por meio do FNDC e de alguns 
parlamentares, para que fosse instalado o Conselho. Além de reuniões com os 
presidentes do Senado e da Câmara, foram encaminhadas pelo Fórum 
representações ao Supremo Tribunal Federal e à Procuradoria Geral da 
República pedindo o cumprimento da Lei e 8.389 e da Constituição. 
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 Somente em junho de 2002 foi votada a relação dos membros do 
Conselho, após conturbado debate sobre a presença ou não de funcionários do 
Congresso em sua composição. No dia 25 de julho foi realizada a primeira 
reunião do Conselho, com a presença dos treze conselheiros eleitos: 
representantes dos profissionais dos jornalistas, radialistas, artistas e de 
cinema e vídeo, das empresas de rádio, TV e imprensa escrita (um de cada), 
engenheiro com conhecimento na área das comunicações e cinco 
representantes da sociedade civil (CARDIM, 2004, p. 55). 
 Após a eleição e composição de membros para apenas dois mandatos 
(entre 2002 e 2004), o Conselho de Comunicação não mais foi convocado pelo 
Congresso Nacional, gerando novamente representação na Procuradoria-Geral 
da República contra o não cumprimento da legislação que determina a 
existência do órgão. 
Depois de mais seis anos sem realizar suas atividades previstas pela 
Constituição, no dia 17 de julho de 2012 foi anunciada a nova composição do 
Conselho de Comunicação Social. Em sessão conjunta13 da Câmara e do 
Senado, os parlamentares aprovaram a indicação dos novos membros do 
Conselho, que tomaram posse no dia 8 de agosto e devem se reunir uma vez 
por mês. 
No entanto, entidades como o Fórum Nacional pela Democratização das 
Ccomunicaçõs (FNDC) e a Frente Parlamentar pela Liberdade de Expressão e 
o Direito à Comunicação com Participação Polular (Frentecom) questionaram o 
modo de escolha dos 26 integrantes (13 titulares e 13 suplentes) e a forma 
como o órgão foi reativado.  
O FNDC, por meio de nota14, repudiou as nomeações, alegando que 
foram “completamente arbitrárias, sem diálogo com a sociedade civil 
organizada com atuação no campo, que foi atropelada justamente no momento 
                                                          
13 TORRES, Tércio R. Tomam posse novos integrantes do Conselho de Comunicação Social. Disponível 
em http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2012/08/08/tomam-posse-novos-integrantes-do-
conselho-de-comunicacao-social. Acesso em: 24 ago. 2012. 
14
 Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação. Indicação do Conselho de Comunicação é 
retrógrada e antidemocrática. Disponível em: 
http://www.fndc.org.br/internas.php?p=noticias&cont_key=809985. Acesso em: 06 ago. 2012. 
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em que busca contribuir com o avanço da democratização da comunicação e 
com a efetiva liberdade de expressão para todos e todas”. 
Já a Frentecom recebeu, de acordo com reportagem de Eugênia 
Lopes15 publicada no portal da Agência Estado, com “estranheza e 
perplexidade” a notícia da reativação, afirmando que tal votação não estava 
prevista na reunião ocorrida no dia, e pediu, por meio de uma nota de 
repúdio16, apoio dos demais parlamentares para reverter o caso e “continuar 
lutando por um CCS plural e representativo que corresponda aos reais anseios 
democráticos da sociedade brasileira”. 
 
 
2.2. Conselhos Regionais 
 
A primeira diferença notada entre o Conselho de Comunicação Social e 
as diversas experiências regionais é que estas possuem, em geral, vinculação 
com o Poder Executivo, e não com o Legislativo, como no caso nacional. A 
proposta de criação do Conselho Estadual de Comunicação Social do Rio 
Grande do Sul, por exemplo, prevê que tal órgão deve assessorar o Poder 
Executivo. A própria Lei Orgânica do DF também determina que o Conselho 
deve dar assessoramento ao Executivo na formulação e acompanhamento de 
política regional de comunicação social.  
Uma pesquisa realizada17 pelo Fórum Nacional pela Democratização da 
Comunicação (FNDC) em 2009 mostrou que nenhuma das 27 unidades 
federativas mantinha conselhos regionais de comunicação funcionando no 
                                                          
15
 LOPES, Eugênia. Conselho de Comunicação será reativado. Disponível em:  
<http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,conselho-de-comunicacao-sera-reativado,904949,0.htm>. 
Acessado em: 31 de julho de 2012. 
16
 Frente Parlamentar pela Liberdade de Expressão e o Direito a Comunicação com Participação Popular. 
Nota de Repúdio à composição do Conselho de Comunicação Social. 18 jul. 2012. Disponível em 
<http://frentecom.wordpress.com/2012/07/19/frentecom-repudia-metodo-de-composicao-do-conselho-de-
comunicacao-social>. Acesso em 16 ago. 2012. 
17
 NUNES, Clarissa. Conselhos de Comunicação são ignorados. Revista Mídia e Democracia, jul. 2009. 
40 
 
período. A mesma realidade foi encontrada pelo Fórum em 77 municípios em 
todo o Brasil. 
 Segundo o levantamento, apenas oito estados preveem a criação 
desses órgãos em suas constituições estaduais: Minas Gerais, Bahia, Alagoas, 
Paraíba, Pará, Amapá, Amazonas e Goiás. Além deles, o Distrito Federal 
determina a criação do Conselho Distrital de Comunicação. São Paulo e Rio de 
Janeiro, por sua vez, possuem essa previsão em legislações feitas 
posteriormente às suas constituições. Já entre os municípios, o estudo do 
FNDC revelou que apenas três possuem tal prerrogativa em suas leis 
orgânicas: Juiz de Fora, Anápolis e Goiânia.  
A despeito disso, Porto Alegre se destacou como pioneira ainda em 
1989, quando regulamentou o Conselho Municipal de Comunicação por meio 
do decreto 9.426/1989 e o implantou em 1994, como será abordado adiante. 
A pesquisa cita ainda que desses oito estados, apenas Alagoas instituiu 
o seu conselho por meio do decreto nº 31 de 13 de fevereiro de 2001. Após a I 
Conferência Nacional de Comunicação (Confecom)18, no entanto, alguns 
estados começaram a estudar a criação desses órgãos, como Bahia, Ceará, 
Rio Grande do Sul, Piauí e Paraíba.  
 O fato se deve às mobilizações surgidas em torno da Confecom e das 
conferências regionais para que o tema fosse discutido localmente. Uma das 
78 propostas prioritárias aprovadas no seminário pós-Confecom realizado em 
julho de 2010 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2010) prevê justamente a criação 
de conselhos de comunicação nos três âmbitos – federal, estadual e municipal 
– com eleição dos membros feita de forma paritária para que atuem no 
acompanhamento de políticas públicas e na garantia do exercício pleno do 
direito humano à Comunicação. A proposta aprovada discrimina como 
                                                          
18
 Realizada de 14 a 17 de dezembro de 2009, a I Conferência Nacional de Comunicação foi convocada 
pelo então presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, por meio do Decreto Presidencial de 16 de 
abril de 2009, com o intuito de debater e votar sugestões prioriárias para a área da comunicação no país. 
Reuniu em Brasília 1684 representantes de todo o país após várias conferências regionais, municipais e 
estaduais, tendo aprovado 672 propostas que podem se tornar proposições de lei ou subsidiar políticas 
públicas ligadas ao tema. 
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atribuição ideal desses conselhos a regulação de conteúdo, políticas de 
concessões e mecanismos de distribuição. 
Nos próximos tópicos serão apresentados exemplos de órgãos regionais 
de comunicação que já existiram, que estão atuando ou que ainda estão em 
vias de se instituírem. São os conselhos municipais de Porto Alegre e de 
Goiânia e os conselhos estaduais da Bahia e do Ceará. 
 
 
 
2.2.1 Porto Alegre 
 
O Conselho Municipal de Comunicação de Porto Alegre foi o primeiro a 
ser criado no Brasil, por decreto em 1989 e também na sua instalação, em 
1994. Foi instituído por iniciativa do então prefeito Olívio Dutra, por meio do 
Decreto 9.426/1989, que justifica a implementação pela “importância das 
atividades de comunicação de massa na sociedade contemporânea”. Como a 
regulamentação por meio de decreto poderia ser facilmente revogada pelo 
Poder Legislativo, tal documento previa também a elaboração de projeto de lei 
institucionalizando o órgão (PORTO ALEGRE, Decreto Municipal Nº 9.426, 
1989). 
Um projeto de Lei chegou a ser encaminhado para a Câmara dos 
Vereadores, mas acabou não sendo votado. Segundo o portal da Câmara 
Municipal, o governo municipal encaminhou a proposta novamente em 2004, 
mas ela foi arquivada em agosto de 2011. 
Durante o seu período de funcionamento, de acordo com o decreto que 
o regulamenta, o Conselho Municipal de Comunicação não possuía 
vinculações com o Poder Executivo, mas as despesas de seu funcionamento 
deveriam ser pagas pela Prefeitura. Constituído como “fórum autônomo e 
democrático”, as suas funções dependeriam majoritariamente dos próprios 
conselheiros, como a execução de políticas de comunicação a nível municipal 
e a defesa do interesse público na área da comunicação, estimulando para isso 
a participação popular (PORTO ALEGRE, Decreto Municipal Nº 9.426, 1989). 
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Além disso, cabe ao Conselho, de acordo com o decreto, atuar nas 
questões referentes à comunicação previstas na Constituição, como liberdade 
de manifestação e expressão, direito de resposta, inviolabilidade da vida 
privada e da imagem das pessoas, cumprimento de finalidades educativas e 
culturais nas programações das emissoras, promoção da cultura regional e 
produção independente. O decreto também veda toda e qualquer censura 
(PORTO ALEGRE, Decreto Municipal Nº 9.426, 1989). 
Ao todo, vinte diferentes itens são apresentados como atribuições do 
órgão, demonstrando que seus integrantes possuiriam, de acordo com a 
legislação, um papel protagonista na condução das políticas locais 
relacionadas à comunicação. 
A apresentação dos nomes dos vinte e um membros do Conselho 
Municipal caberia ao prefeito, após ouvir todos os seguimentos da sociedade 
civil com esse fim. De acordo com a proposta prevista no decreto, as reuniões 
seriam semanais e as decisões do Conselho deveriam ser encaminhadas às 
autoridades competentes, dando sinais mais uma vez de que as atividades do 
organismo teriam, se colocadas em prática, um papel ativo e autônomo na 
condução de políticas públicas municipais de comunicação. 
Apesar do vanguardismo, a efetiva instalação do Conselho só se deu em 
agosto de 1994. Pedro Luiz da Silveira Osório, que participou da coordenação 
de comunicação da prefeitura municipal entre 1989 e 1997, afirma em 
dissertação de mestrado sobre o tema que as articulações para a instalação do 
órgão tiveram sucesso apenas com um painel realizado naquele ano, com o 
tema “Os meios de comunicação de massa na construção da cidadania: 
possibilidade de uma experiência municipal” (OSÓRIO, 2003). 
Em entrevista ao portal Observatório da Imprensa19, Osório destaca que, 
a despeito do convite, o setor empresarial não esteve presente nas primeiras 
composições do Conselho (MELLO, 2012). 
                                                          
19
 MELLO, Marlos. Um presságio histórico da política de comunicação. Disponível em: 
<http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_ed702_um_pressagio_historico_da_politica_de_
comunicacao>. Acesso em: 08 ago. 2012. 
43 
 
Segundo o pesquisador, a ênfase da política de comunicação de Porto 
Alegre era a promoção da cidadania, e a criação do Conselho Municipal de 
Comunicação fazia parte da concretização desse ideal. Os objetivos do órgão, 
de acordo com Osório, seriam exercer a vigilância sobre as responsabilidades 
dos meios de comunicação e debater o impacto das novas tecnologias de 
comunicação no município. Além disso, o Conselho “destinava-se basicamente 
ao desempenho dos meios de comunicação de massa atuantes no município e 
seria integrado por representantes da sociedade civil” (OSÓRIO, 2003, p.83). 
Criado com as prerrogativas de proatividade em relação às políticas 
públicas de comunicação na cidade de Porto Alegre, algumas das atribuições 
do Conselho acabaram não correspondendo à realidade. De acordo com 
Osório, atuou o órgão unicamente em atividades de capacitação e mobilização, 
bem como na organização de seminários e encontros para debater as novas 
tecnologias e a radiodifusão comunitária. Coordenou também a implantação do 
“Canal Comunitário de Porto Alegre” (OSÓRIO, 2003, p.86). 
Apesar das ações – de acordo com o pesquisador, o canal citado acima 
“foi o primeiro a funcionar em todo o país, valendo-se da Lei 8.977” de 1995, 
que dispunha sobre o serviço de TV a cabo –, as atuações do Conselho 
ficaram aquém de suas atribuições previstas no decreto.  
Para o autor, uma das dificuldades dessa falta de implantação de 
políticas municipais de comunicação foi a falta de conhecimento das questões 
ligadas à comunicação por parte dos próprios conselheiros. Além disso, afirma 
na entrevista que o conselho “em determinados momentos estabelecia uma 
tendência censória”, dizendo que em certas reuniões “chegava a predominar a 
reivindicação de suspensão de determinado programa, reivindicando” a sua 
proibição (MELLO, 2012).  
Nota-se, com isso, que adequar as funções propostas no decreto à 
realidade não era tarefa fácil. Além disso, seus membros, de acordo com 
Osório, procuraram atuar justamente na programação do conteúdo das 
emissoras, o que pode ter contribuído novamente para a confusão dos 
conceitos de acompanhamento dos meios de comunicação e censura. 
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Fragilizado por uma legislação construída apenas por meio de decreto, e 
sem o apoio do governo municipal que assumiu a prefeitura depois de Olívio 
Dutra, o Conselho acabou sendo desativado.  
A pesquisadora Laura Tresca, em monografia de conclusão de curso 
sobre os conselhos municipais de comunicação defendida em 2004, afirma que 
de 1997 a 2000 o órgão praticamente não funcionou. De acordo com a 
pesquisadora, a partir de 2000 as reuniões mensais voltaram a ocorrer, mesmo 
que sem quórum. Tresca conta, embasada em Nascimento (NASCIMENTO, 
2001 apud TRESCA, 2004), que nesse período as discussões versaram sobre 
a regulamentação do Conselho no âmbito legislativo, sobre a sua composição 
mais plural e sobre o incentivo à criação de meios de comunicação 
comunitários (TRESCA, 2004, p. 224). Segundo Tresca, a realização da I 
Conferência Municipal de Comunicação em 2003 em Porto Alegre procurou 
reestruturar o Conselho, propondo novas atribuições como debate sobre a 
regulamentação de emissoras comunitárias e a elaboração dos conceitos e 
critérios de comunicação comunitária. Além disso, outra composição foi 
proposta (TRESCA, p. 248-252). Após a Conferência, analisa Tresca, as 
reuniões voltaram a acontecer com frequência:  
 
 
De acordo com as propostas aprovadas o Conselho Municipal de 
Comunicação não é o órgão máximo de participação nas Políticas 
Públicas de Comunicação. Está subordinado à Conferência Municipal 
de Comunicação, que deverá acontecer a cada dois anos. [...]. Por 
isso, lhe conferiram um caráter de órgão executor. Mas, em suas 
atribuições, o Conselho muito mais analisa, propõe, defende e 
incentiva, do que elabora, fiscaliza e delibera. (TRESCA, 2004, 
p.253). 
 
 
 De acordo com o Projeto de Lei20 que tramitou no município de Porto 
Alegre prevendo a criação do Conselho Municipal de Comunicação, a escolha 
da composição do órgão deve ser feita por meio de eleição nas Conferências 
                                                          
20
 Projeto de Lei para a criação do Conselho Municipal de Porto Alegre. 03 mai. 2012. Disponível em 
<http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/a-bahia-sai-na-frente>. Acesso em: 10 ago. 2012. 
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Municipais de Comunicação. Tais conferências deveriam ser convocadas a 
cada dois anos pelo conselho, mas não vêm ocorrendo nos últimos anos, já 
que o próprio Conselho Municipal não tem realizado suas atividades. 
 
 
2.2.2 Goiânia 
 
O caso do Conselho Municipal de Comunicação de Goiânia é o que 
possui maior amparo jurídico, já que está regulamentado em três normas 
diferentes. A Lei Orgânica do Município de Goiânia de 1990 prevê, em seu 
Artigo 193, a criação do Conselho Municipal de Comunicação. De acordo com 
o artigo, competeria a uma legislação posterior definir o seu funcionamento e 
composição. No entanto, a Lei já determina que o órgão deve garantir a 
participação popular e possuir caráter autônomo, normativo, fiscalizador e 
permanente. 
 Apesar de a Lei Orgânica do Município ter sido sancionada em 1990, 
somente em julho de 1994 foi criada a Lei 7.33221 que regulamenta o Conselho 
Municipal de Comunicação. A legislação tratou de prever que os seus membros 
devem elaborar um regimento interno para organizar a administração de seus 
trabalhos (GOIÂNIA. Lei Orgânica do Município de Goiânia, 1990). 
 Em março de 2002, a prefeitura de Goiânia, por meio do então prefeito 
Wilson Guimarães, assinou o decreto 536/2002 nomeando os membros do 
Conselho e determinando que sua estrutura de funcionamento deveria ser 
vinculada à Secretaria Municipal de Comunicação (GOIÂNIA, Decreto 
Municipal nº 536, 2002). 
 Analisando as obrigações do conselho previstas pela legislação, nota-se 
que predomina o seu caráter consultivo. De acordo com a Lei 7.332/1994. o 
Conselho é “um órgão que integra a política de comunicação social do 
Município, de caráter consultivo” (GOIÂNIA, Lei Municipal nº 7.332, 1994). 
                                                          
21
 GOIÂNIA, Lei Municipal nº 7.332, de 01 de julho de 1994. Regulamenta o artigo 193 da Lei Orgânica 
Municipal. Disponível em <http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/575970/lei-7332-94-goiania-0>. Acesso 
em 14 ago. 2012. 
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 Para isso, suas atribuições passam pela emissão de opiniões acerca de 
consultas feitas pelo Poder Executivo, no prazo de quinze dias, sobre vários 
aspectos ligados à comunicação social do município. Cabe ao Conselho, 
assim, observar princípios como a garantia da participação de setores da 
sociedade civil organizada nas políticas municipais, bem como a presença de 
diversos segmentos nos meios de comunicação social. 
 Nota-se também uma preocupação do legislador em determinar que o 
órgão regule a destinação das verbas da publicidade oficial do governo, bem 
como de campanhas educativas e de interesse do município e notas de 
esclarecimento. No entanto, todas essas funções, como dito, se referem ao 
caráter consultivo do Conselho. 
 Em outro artigo da Lei, porém, são permitidas atitudes mais autônomas 
aos seus membros, como propor medidas que adequem as políticas públicas 
municipais às inovações tecnológicas, após a realização de estudos (GOIÂNIA, 
Lei Municipal nº 7.332, 1994). Nota-se, com isso, que o decreto 532/2002 
chega quase a ser contraditório à Lei, prevendo que o Conselho deveria ser 
órgão “colegiado permanente de caráter normativo e fiscalizador” (GOIÂNIA. 
Decreto Municipal nº 536, 2002). 
 As presenças de um membro do Executivo e um do Legislativo foram 
previstas na composição do Conselho, além de representantes de sindicatos 
profissionais, de associações empresariais e do Departamento de 
Comunicação da Universidade Federal de Goiás (UFG), totalizando a 
composição do órgão em doze integrantes. 
Uma característica relevante do ponto de vista da composição do 
Conselho é que a nomeação dos conselheiros não é de responsabilidade da 
prefeitura, mas sim das próprias entidades representadas. O mandato é de dois 
anos, havendo a possibilidade de recondução. De acordo com o decreto nº 536 
de 2002, as reuniões ordinárias devem ocorrer uma vez a cada dois meses. 
 Em pesquisa realizada sobre o conselho22, Leandro Coutinho Rodrigues 
(s.d.) expõe que também em Goiânia houve dificuldades em implantar o órgão. 
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 RODRIGUES, Leandro Coutinho. Disponível em 
<http://www.ufg.br/conpeex/2004/pibic/humanas/Leandro.html>. Acesso em 08 ago. 2012. 
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Após a edição do decreto, os doze membros foram nomeados. Entretanto, 
antes do início dos trabalhos propriamente ditos, coube aos integrantes 
atividades administrativas, como a elaboração do regimento interno e a sua 
homologação pelo prefeito goiano. 
 Segundo Rodrigues, “na maior parte dos trabalhos realizados pelo 
Conselho Municipal de Comunicação desde sua instalação, os membros se 
prenderam à reelaboração do Conselho” (RODRIGUES, s.d.). De acordo com o 
pesquisador, a discussão sobre as políticas públicas municipais de 
comunicação, como previa a lei, ficou prejudicada por debates que visavam 
discutir o regimento interno e propor uma nova regulamentação para o 
conselho, já que seus membros argumentavam que a legislação era 
desatualizada e limitava suas atribuições. 
 Para Rodrigues, os integrantes do órgão acreditavam que a plena 
realização das suas obrigações estava atrelada ao desempenho de funções 
normativas e fiscalizadoras. Sem detalhar o tempo exato em que o órgão 
manteve suas atividades funcionando, Rodrigues conclui que a curta duração 
do Conselho e a sua reelaboração “pouco permitem dizer sobre sua efetiva 
importância no trabalho” que, segundo ele, vai no “sentido da democratização e 
da preservação do direito público da comunicação” (RODRIGUES, s.d.). 
 Analisando comparativamente o Conselho Municipal de Comunicação de 
Goiânia com o modelo implantado em Porto Alegre, nota-se, a despeito de 
dificuldades em romper as barreiras burocráticas de reestruturação a fim de 
ampliar as suas atribuições, a experiência da capital de Goiás possui maior 
amparo jurídico, já que a legislação municipal discorre sobre o órgão em sua 
Lei Orgânica, em Lei própria e por meio do decreto que legitma a posse de 
seus membros. 
 
 
2.2.3 Bahia 
Conforme dito na introdução deste capítulo, a Bahia é um dos oito 
estados brasileiros que preveem a criação de um Conselho Estadual de 
Comunicação em suas constituições. Além disso, o estado é o que possui 
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atualmente um funcionamento mais regular, dada a sua instalação recente e a 
realização de três reuniões dos conselheiros até o mês de julho de 2012  
Essa previsão constitucional, contudo, não está explícita em artigo 
próprio. A frase se encontra em um item do artigo 227 que trata de uma 
maneira geral das comunicações, garantindo o direito à comunicação e à 
informação por parte do estado da Bahia e de seus municípios. A única 
atribuição do Conselho contida na Lei refere-se à formulação da política de 
comunicação social do Estado. Sua competência e composição devem ser 
estabelecidas por lei complementar, segundo a constituição estadual (BAHIA. 
Constituição do Estado da Bahia, 1989). 
No caso baiano, o atraso da regulamentação de uma norma legalmente 
prevista também se repete. Embora a Constituição Estadual tenha sido 
promulgada em 1989, somente em 2011 começou a ser discutida uma 
legislação específica sobre o tema. 
Tal proposta, o Projeto de Lei 19.100/2011, foi enviada pelo Poder 
Executivo à Assembleia Legislativa do Estado, que o aprovou e o transformou 
na Lei 12.212, de 4 de maio de 2011. Esta lei, na verdade, não trata 
exclusivamente do Conselho nem sequer da comunicação. Trata-se de uma 
legislação que altera toda a estrutura administrativa do poder Executivo da 
Bahia, criando inclusive a Secretaria de Comunicação Social do Estado 
(Secom), que antes existia com o status de Assessoria Geral de Comunicação 
(BAHIA. Lei nº 12.212, de 04 de maio de 2011). 
Dentre os quatro artigos que versam sobre a estrutura da Pasta, três são 
dedicados às especificações do Conselho, que foi caracterizado como órgão 
colegiado da Secom, diferentemente de outras instâncias de sua administração 
direta, como gabinete, assessorias e demais coordenações. 
 A proposição e formulação de políticas estaduais de comunicação vêm, 
segundo a Lei 12.212/2011, acompanhadas da elaboração de um Plano 
Estadual de Políticas Públicas de Comunicação Social. No que diz respeito a 
veículos públicos e comunitários, a legislação prevê que o Conselho deve ser 
responsável por orientar e acompanhar as atividades dos primeiros, bem como 
promover o fortalecimento dos segundos. 
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 A Lei também discorre sobre o acompanhamento dos conteúdos da 
programação dos veículos. De acordo com a norma, cabe ao Conselho 
Estadual de Comunicação o recebimento de denúncias sobre abusos e 
violações de direitos humanos e o acionamento dos órgãos competentes. 
 Dentre outras obrigações, o Conselho também possui a prerrogativa de 
convocar audiências e consultas públicas sobre comunicação e políticas 
públicas do setor, favorecendo seu papel mediador com a sociedade e 
dialógico na busca de melhores práticas para as comunicações. 
Ao todo, são dezoito atribuições que a legislação confere ao órgão, 
sendo que todas elas dizem respeito a práticas que os seus membros deveriam 
desenvolver de modo autônomo. De fato, a própria Lei 12.212/2011 procurou 
qualificar o órgão como “consultivo e deliberativo” (BAHIA. Lei nº 12.212, de 04 
de maio de 2011). 
O artigo que trata da composição do Conselho foi um dos únicos a ser 
alterado pelos deputados estaduais no momento da tramitação da Lei. O 
número de integrantes subiu de 25 para 27, aumentando os denominados 
representantes da sociedade civil, que passaram a ser vinte.  
O restante da composição (sete membros) é ocupado por integrantes do 
Poder Público, como as Secretarias de Comunicação Social, Cultura, 
Educação, Ciência e Tecnologia, Justiça, além do Instituto de Radiodifusão 
Educativa da Bahia. A presença do poder Executivo no Conselho é ratificada 
pela presença do próprio secretário de Comunicação do Governo, que tem a 
prerrogativa de presidi-lo. 
Assim como em outros modelos, o tempo de mandato dos integrantes é 
de dois anos, sendo permitida a recondução. A Lei não chegou a tratar, 
entretanto, da periodicidade das reuniões, nem do prazo para elaboração do 
regimento interno, obrigação esta que estava prevista no projeto de lei (60 dias 
após a instalação). 
 Os membros do Conselho tomaram posse no dia 10 de janeiro de 2012. 
Em março, se reuniram pela primeira vez e aprovaram o regimento interno do 
órgão, estabelecendo o mínimo de 2/3 do colegiado para a aprovação de 
propostas. No dia 4 de julho de 2012 foi realizado o segundo encontro, que 
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deliberou o trabalho de duas comissões temáticas e convocou reunião 
extraordinária para o mês de agosto. 
Sobre o impasse acerca das nuances entre monitoramento e censura, o 
representante das Organizações Não-Governamentais no Conselho, Pedro 
Caribé, defendeu23 as atribuições do órgão, dizendo que a sociedade não 
deveria temer as atribuições do Conselho, e que este não foi formado para 
censurar os meios de comunicação, afirmando que o “órgão é um instrumento 
democrático que garante o acesso a uma informação de qualidade”.  
Pedro Caribé também escreveu artigo em um portal criado pelo 
Intervozes24 especialmente para acompanhar as atividades do Conselho 
Estadual, onde comenta os trabalhos do Conselho: 
 
Os problemas operacionais e o peso excessivo do Executivo 
demonstram-se como os maiores desafios do momento. Desafios que 
retardam, mas não impedem, respostas a temas urgentes levantados 
pela sociedade como o acompanhamento às violações aos direitos 
humanos ou as crescentes críticas ao manejo dos recursos 
publicitários
25
. 
 
 
De fato, nota-se que embora amparado por funções deliberativas, o 
conselho baiano deve tomar cuidado para não tornar-se muito dependente do 
Poder Público. Vários são os representantes de secretarias estaduais e, de 
acordo com a legislação aprovada, a presidência do órgão cabe ao secretário 
estadual de Comunicação. 
Apesar de possuir estrutura administrativa vinculada à Secom, com seu 
funcionamento dependendo da secretaria, o Conselho tem o status de órgão 
colegiado, o que o coloca, em tese, em uma posição equidistante ao governo 
                                                          
23
 Disponível em: <http://www.comunicacao.ba.gov.br/noticias/2012/03/28/aprovado-regimento-interno-do-
conselho-de-comunicacao-da-bahia>. Acesso em: 10 ago. 2012. 
24
 Criado em 2002, o Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação Social – é formado por ativistas e 
profissionais com experiência em Comunicação Social e outras áreas. De acordo com o portal da 
entidade, o grupo está presente em 15 estados brasileiros e no Distrito Federal, atuando como “uma 
organização que trabalha pela efetivação do direito humano à comunicação no Brasil”. Disponível em: 
http://www.intervozes.org.br/o-intervozes. Acesso em: 16 ago. 2012. 
25
 Disponível em: <http://vozesbaianas.wordpress.com/2012/07/06/conselho-de-comunicacao-comeca-a-
navegar-na-2o-reuniao/>. Acesso em:  10 ago. 2012. 
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do Estado. Além de essa separação ser importante para um bom desempenho 
das atividades do órgão, é necessário que tal distinção fique clara entre todos 
os setores ligados à comunicação na Bahia, de modo que as suas 
recomendações e proposições tenham credibilidade e sejam respeitadas. 
 
2.2.4 Ceará 
 
 O caso do Conselho Estadual do Ceará pode ser visto como um dos 
mais polêmicos, já que as propostas de criação do órgão tiveram exposição a 
nível nacional, mobilização de várias entidades e dificultaram a sua 
regulamentação. A Assembleia Legislativa do Ceará aprovou em outubro de 
2010 o Projeto de Indicação 72/201026, da deputada estadual Rachel Marques, 
que propõe ao governador do estado a criação do Conselho Estadual de 
Comunicação.   
 A proposta da deputada causou polêmica e foi divulgada em todo o país 
como forma de vigiar a mídia. No estado, várias entidades publicaram nota de 
repúdio27 ao projeto, como a Ordem dos Advogados Brasil do Ceará, a 
Associação Cearense de Emissoras de Rádio e TV (Acert) e o Sindicato das 
Empresas de Rádio e Televisão do Estado do Ceará (Sindatel). 
Na época, a Folha de S.Paulo28 noticiou a proposta de criação do 
conselho como “controle da mídia”, utilizando o termo de modo pejorativo e 
citando como atribuição do órgão unicamente o monitoramento de denúncias 
                                                          
26
 Projeto de Indicação é uma forma dos deputados sugerirem que o Governo do Estado elabore um 
projeto de lei sobre algum tema. Caso o governador acate a proposta, ela volta a ser discutiva e votada 
na Assembleia. O Projeto de Indicação 72/2010, de autoria da deputada Rachel Marques (PT), tramitou 
na Assembleia Legislativa do Ceará entre agosto e outubro de 2010 e foi aprovado pelos deputados. 
Disponível em < 
http://www2.al.ce.gov.br/legislativo/proposicoes/ver.php?nome=27_legislatura&tabela=projeto_indi&codig
o=869>. Acesso em: 16 ago. 2012. 
27
 POMPEU, Carmem. No CE, entidades repudiam Conselho de Comunicação. Disponível em: 
<http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,no-ce-entidades-repudiam-conselho-de-
comunicacao,628529,0.htm>. Acesso em: 10 ago. 2012. 
28 Folha de S.Paulo. Após Ceará, três estados planejam vigiar a mídia. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/poder/819621-apos-ceara-tres-estados-planejam-vigiar-midia.shtml>. 
Acesso em: 10 ago. 2012. 
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de veículos de comunicação. Dias depois o jornal voltou a fazer uma matéria 
sobre o tema, citando o caso de outros estados que, segundo a reportagem, 
planejavam “vigiar a mídia”.  
 Ainda de acordo com a legislação, o regimento interno deve ser 
elaborado em até 60 dias após a posse do primeiro colegiado. 
O Projeto de Indicação 72/2010 elaborado pela deputada e aprovado 
pela Assembleia prevê que o Conselho Estadual de Comunicação seja um 
órgão colegiado vinculado à Casa Civil do Estado, com atribuições consultivas, 
normativas, fiscalizadoras e deliberativas. Apesar da vinculação, o Conselho 
possui, de acordo com a proposta, dotação orçamentária própria.  
De acordo com o Projeto, nota-se uma diferença com relação aos outros 
modelos de conselhos de comunicação analisados: o órgão cearense terá, 
caso venha a ser instalado, a permissão de atender solicitações dos três 
Poderes e também de qualquer entidade da sociedade. 
As funções do Conselho, de acordo com proposta, são variadas. A 
deputada Rachel Marques propôs desde ações mais genéricas, como garantir 
o exercício da democracia, da liberdade de expressão e princípios éticos e de 
igualdade, até atividades mais detalhadas, como orientação e fiscalização das 
atividades dos meios de comunicação, estimulando sua rede pública. 
A elaboração de um Plano Estadual de Políticas Públicas de 
Comunicação Social também foi prevista na proposta da deputada. Outra 
atribuição do Conselho trata do recebimento de denúncias sobre violações de 
direitos humanos. O projeto ainda prevê que a publicidade oficial e a 
propaganda comercial sejam regulamentadas, chamando atenção para a 
pluralidade na primeira e para o cumprimento de normas relativas à 
propaganda de produtos como tabaco e bebidas alcoólicas na segunda. 
De acordo com a proposta da deputada, a vigilância das concessões de 
emissoras por parte do Conselho de Comunicação deve ser feita com base no 
acompanhamento desses processos e na análise do cumprimento das 
legislações de radiodifusão, com apoio das Delegacias Regionais do Ministério 
das Comunicações e da Anatel. 
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Ao todo, o artigo que trata das atribuições do Conselho conta com 27 
itens, e apresenta funções não encontradas em outras legislações, 
principalmente as elaboradas há mais tempo, como o incentivo a políticas de 
adaptação às novas tecnologias e a universalização dos serviços de 
telecomunicações. 
 Já a composição do Conselho apresenta-se, segundo o Projeto de 
Indicação 72/2010, semelhante à prevista na regulamentação da Bahia, com 
sete membros do Poder Público e dezoito da sociedade civil, incluindo 
produtores, difusores, profissionais e membros de movimentos sociais. 
A previsão do tempo para o mandato dos 25 membros também é de dois 
anos, mas, neste caso, a recondução não é permitida. Às entidades 
representadas no Conselho cabe a indicação dos seus interlocutores para 
concorrerem às cadeiras no órgão, no entanto estes participariam de processo 
eleitoral.  
Em outubro de 2010, cerca de 90 entidades29 assinaram um manifesto 
defendendo a criação do Conselho de Comunicação do Estado do Ceará. O 
objetivo dos signatários em apoiar o projeto de indicação da deputada Rachel 
Marques foi pedir que o governador Cid Gomes acatasse a sugestão da 
parlamentar. As entidades representavam diversas associações ligadas à 
cultura e à comunicação, bem como sindicatos de profissionais e entidades 
nacionais ligadas à área. 
Tal documento expunha argumento de que a proposta de implantação 
do conselho estava longe de ser uma tentativa de censura. Desse modo, 
procurou explicar que os objetivos da proposta eram garantir a participação 
popular, o controle social e a gestão democrática das políticas públicas. A 
declaração ainda defendeu que os conselhos de comunicação poderiam 
“garantir à sociedade brasileira o direito à informação plural, a liberdade de 
manifestação de pensamento e de criação e a consolidação da democracia nos 
meios de comunicação” (FENAJ, 2010).  
                                                          
29
 FENAJ e demais. Manifesto em defesa do Conselho de Comunicação Social e da democracia. 
Disponível em: <http://www.fenaj.org.br/materia.php?id=3198>. Acesso em: 16 ago. 2012. 
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A longa exposição do caso a nível nacional e as extensas críticas 
tornaram o processo fragilizado e fizeram com que o governador Cid Gomes 
ainda não tivesse uma posição tomada sobre o assunto até julho de 2012.  
Além disso, atribui-se ao vácuo momentâneo do debate o afastamento 
da deputada Rachel Marques de suas atividades parlamentares durante um 
momento, devido a licença médica, impedindo-a de se dedicar à defesa do 
tema. Dessa forma, em artigo publicado no site Observatório da Imprensa30, o 
pesquisador Venício Lima registrou em 2011 que o debate sobre a 
regulamentação do Conselho a nível local estava recomeçando. 
 Após esses exemplos de conselhos de comunicação e do 
compartilhamento das experiências das atribuições, composições e legislações 
desses órgãos nos âmbitos municipal, estadual e federal, serão apresentados 
no próximo capítulo os debates e propostas surgidos na época de criação da 
Lei Orgânica acerca do Conselho Distrital de Comunicação Social. 
Apesar de estar previsto na Lei Orgânica do Distrito Federal de 1993, no 
artigo 261, o órgão nunca chegou sequer a ser regulamentado pela Câmara 
Legislativa do DF. Nesse sentido, será analisado também o projeto de lei 
401/2011, do deputado Wasny de Roure, que institui o Conselho e encontra-se 
em tramitação na Câmara. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
30
 LIMA, Venício Artur. Disponível em: 
<http://www.observatoriodaimprensa.com.br/news/view/_onde_estamos_e_para_onde_vamos>. Acesso 
em: 13 ago. 2012. 
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3. CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO DF E A LEI ORGÂNICA 
 
 Antes de discorrer sobre as propostas relativas ao Conselho de 
Comunicação Social do DF (CCS-DF) é relevante esclarecer que o Distrito 
Federal, unidade da federação onde está localizada a capital federal, possui 
algumas peculiaridades. De acordo com o artigo 32 da Constituição Federal de 
1988, é vedada a sua divisão em estados e municípios, motivo pelo qual o DF 
não possui prefeito nem vereadores, apenas governador e deputados distritais 
(BRASIL, 1988). 
 Quanto ao aspecto legal do Distrito Federal, a Constituição determina 
que as competências legislativas reservadas aos estados e municípios cabem 
ao próprio DF, regido por uma Lei Orgânica. Além disso, devido a essas 
características, não havia, antes da promulgação da Constituição Federal, 
eleições diretas para os governantes do DF nem para os parlamentares da 
chamada Câmara Legislativa, que reúne atribuições das Câmaras Municipais e 
das Assembleias Legislativas Estaduais. 
 Desse modo, o período que será detalhado a seguir, principalmente o 
ano de 1991, em que houve a apresentação de propostas elaboradas pela 
sociedade, tanto por meio de entidades representativas como por meio de 
cidadãos comuns, trata-se do momento de formulação da Lei Orgânica do 
Distrito Federal, isto é, do primeiro marco legal do DF, processo que, por sua 
vez, foi conduzido pelos primeiros deputados distritais eleitos pela população. 
 
 
3. 1 Estrutura da elaboração da Lei 
 Para a elaboração da Lei Orgânica, a Câmara Legislativa foi dividida em 
quatro comissões temáticas, responsáveis cada uma pela formulação de 
anteprojetos com os seguintes temas: Ordem Social e Meio Ambiente, Ordem 
Econômico-Financeira, Organização dos Poderes do Distrito Federal e Política 
Urbana e Rural. Após esses trabalhos, coube à Comissão de Sistematização a 
tarefa de organizar os anteprojetos na estrutura final da Lei, realizando também 
as devidas revisões técnicas e constitucionais. 
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 A comissão que tinha como função elaborar o capítulo da Comunicação 
Social era a de Ordem Social e Meio Ambiente, composta pelos deputados 
Padre Jonas, Jorge Cauhy, Rose Mary, Pedro Celso e Agnelo Queiroz. Na 
primeira reunião da comissão, foram eleitos os deputados Padre Jonas para a 
presidência e Rose Mary para ser a relatora do anteprojeto. 
 O cronograma previsto para a elaboração da Lei compreendia o período 
de quase dois anos. As comissões temáticas foram instaladas no dia 2 de 
agosto de 1991 e tiveram até o mês de dezembro daquele ano para elaborar 
seus anteprojetos. 
Nesse prazo, o havia um período para debates externos e recebimento e 
sistematização das diversas propostas – agosto e setembro – e outro para a 
votação interna nas comissões – 23 de setembro a 13 de dezembro de 1991. 
A Comissão de Sistematização dispôs, assim, de dois meses – fevereiro 
e março de 1992 – para efetuar seus trabalhos. Já o período para votação de 
toda a Lei Orgânica, nas reuniões plenárias da Câmara Legislativa, foi 
estipulado entre junho e agosto de 1992. Finalmente, no dia 17 de junho de 
1993 foi promulgada a Lei Orgânica do DF. 
 
3.2 Participação da sociedade 
 A participação da sociedade por meio de sugestões requeria que a 
população elaborasse propostas e as entregasse na Câmara Legislativa, 
preferencialmente com o apoio de algum deputado. Tais propostas eram 
enumeradas e encaminhadas aos relatores das respectivas comissões, para 
que analisassem a sua pertinência e as incluíssem ou não em seus 
anteprojetos. 
 De um modo geral, esse mecanismo foi mais utilizado pelos próprios 
deputados, que chegaram a elaborar anteprojetos inteiros de lei com as suas 
propostas para a Lei Orgânica, e por diversas entidades e associações que 
sugeriam legislações pertinentes a seus assuntos de interesse, com as suas 
respectivas justificativas.  
 A participação da sociedade também foi possível por meio de audiências 
públicas, onde o intuito era sair do espaço da Câmara Legislativa e ouvir os 
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cidadãos em um contato presencial. Para isso, foram realizados encontros em 
diversas regiões administrativas do Distrito Federal, como Ceilândia, 
Samambaia, Gama, Planaltina, Guará, Cruzeiro, Núcleo Rural de Sobradinho, 
Paranoá, onde população era estimulada a contribuir com suas sugestões e 
demandas. 
 A realização desse tipo de audiências se deu de modo amplo com a 
presença de todas as comissões temáticas e de modo particular para debate  
de seus respectivos temas separadamente. Além disso, dentro de cada 
comissão foram previstos debates de temas mais específicos. 
 Na comissão de Ordem Social e do Meio Ambiente, por exemplo, foram 
marcadas audiências temáticas de meio ambiente e transportes, defesa do 
consumidor e participação popular, família e educação, cultura e desportos, 
além da própria comunicação social, durante os meses de agosto e setembro 
de 1991. 
 No âmbito do Projeto "Fala Cidadania”, que procurou aproximar ainda 
mais a construção da Lei Orgânica do cotidiano da população brasiliense, 100 
mil cartões postais foram enviados aos moradores do DF para que 
respondessem com suas sugestões. De acordo com a publicação que trata da 
contextualização histórica da Lei Orgânica (DISTRITO FEDERAL, 2011), 2.600 
respostas a essas correspondências foram encontradas no arquivo da Câmara 
Legislativa, com descrições de problemas e propostas de soluções elaboradas 
pela sociedade. 
 Algumas dessas propostas trataram genericamente da comunicação, e 
nenhuma chegou a tratar especificamente do Conselho de Comunicação Social 
do DF. 
 Também a Universidade de Brasília se organizou para contribuir na 
elaboração da Lei Orgânica. O Decanato de Extensão da Universidade criou 
em julho de 1990 o Projeto Pró-Lei Orgânica do Distrito Federal, que pretendia 
reunir o apoio de diversos pesquisadores, professores e estudantes no 
intercâmbio de conhecimentos sobre o DF, procurando subsidiar os deputados 
na elaboração da Lei. 
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 Segundo a publicação que reuniu parte dessas propostas, sistematizada 
pela coordenadora do projeto, Ivonette Santiago Almeida (1993), a ideia era 
que a UnB pudesse incorporar pesquisas e estudos já existentes nos seu 
diversos departamentos à realidade do Distrito Federal daquela época. Assim, 
durante o período de elaboração da Lei, a Universidade de Brasília organizou 
mesas redondas, fóruns e debates com especialistas nas diferentes áreas de 
interesse abordadas pela Lei, de dentro e fora da UnB. Para isso, foram criados 
Grupos Temáticos de Trabalho (GTs), que formularam propostas de artigos 
para a Lei Orgânica com base nessas discussões (ALMEIDA, 1993). 
 A principal proposta para o capítulo das comunicações, conforme será 
visto a seguir, foi elaborada com o apoio do GT de Comunicação, corroborada 
e assinada por diversas entidades, movimentos e estudantes ligados à área. 
 
3.3 Análise das propostas – Construindo democraticamente o Conselho 
 
3.3.1 O início do debate 
 
Os funcionários da Radiobrás31, no dia 13 de setembro de 1991, 
entregaram na Câmara Legislativa do DF as suas propostas para o capítulo da 
Comunicação Social (ANEXO I). A carta com as sugestões foi protocolada pelo 
então deputado distrital Fernando Naves. Essa iniciativa se configurou como 
uma tentativa de começar as discussões sobre o tema. Embora houvessem 
propostas estruturadas de modo formal, com divisão em tópicos e subtópicos, 
os autores fizeram questão de afirmar que o documento pretendia, naquele 
momento inicial, reunir elementos para um amplo debate sobre a comunicação 
social no DF, a exemplo do que ocorreu na Assembleia Nacional Constituinte. 
Além disso, os funcionários informaram que o modelo serviria apenas 
para subsidiar as entidades representativas dos segmentos da população do 
                                                          
31
 Criada em 1975, a Empresa Brasileira de Comunicação (Radiobrás) reunia todas as emissoras de rádio 
e TV do Governo Federal, sendo responsável também pela administração da Agência Brasil e da 
Radioagência Nacional. Em 2008, foi incorporada à Empresa Brasil de Comunicação (EBC), na tentativa 
de instituir um sistema público de comunicação, após a edição da Lei 11.652/2008. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11652.htm>. Acesso em: 17 ago. 2012. 
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Distrito Federal (sindicatos, associações comunitárias e organizações de classe 
diversas) na apresentação de propostas para a Lei Orgânica.  
A origem desse movimento foi a própria mobilização em torno do 
capítulo da Comunciação Social na Assembleia Nacional Constituinte entre 
1987 e 1988. Já o debate local foi possibilitado a partir das discussões iniciais 
do Grupo de Trabalho da Comunicação Social para a Lei Orgânica, formado 
por várias entidades, dentre elas o Movimento Pró-Participação Popular na Lei 
Orgânica. 
Os temas da proposta estão estruturados em quatro eixos. O primeiro, 
que tinha como título os princípios da Comunicação e Cidadania, apresentava 
propostas com base nas concepções da comunicação como bem social e do 
direito à comunicação. O segundo eixo tratava da promoção da cultura 
regional, discorrendo sobre a responsabilidade dos veículos de comunicação 
na promoção da cultura regional. Já o terceiro tópico se dedicava ao Conselho 
de Comunicação Social do DF, conforme será detalhado a seguir. Outras 
providências “no rumo da democratização” fechavam a lista de temas 
apresentados, sugerindo que o sistema público, a comunicação para pessoas 
com deficiência e a educação para a mídia também entrassem no debate 
(ANEXO I). 
A primeira consideração sobre o modelo de Conselho então proposto 
pelos funcionários da Radiobrás era o caráter condicionante de suas 
atribuições. Em todas as referências à atuação do órgão, a proposta deixa 
claro que estas são possibilidades de trabalho, utilizando sempre verbos no 
futuro do pretérito, como “caberia” e “assinalaria”. 
Outro fato relevante é a subordinação das ações do órgão à aprovação 
do Legislativo. Não é detalhado como seria a estrutura administrativa do 
Conselho, mas todas as suas decisões dependeriam de aprovação dos 
parlamentares. Quanto à sua pertinência, é destacada a participação da 
sociedade na discussão e implementação de políticas públicas de 
comunicação. 
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As funções do Conselho, além da genérica proposição de “diretrizes 
para uma verdadeira política regional de comunicação”, seriam as seguintes 
(ANEXO I): 
 
- Disciplinar o uso, pelos poderes públicos, da mídia estatal para a 
divulgação de suas atividades; 
- Regulamentar o Direito de Antena nos veículos estatais em 
benefício das entidades da sociedade civil, de maneira a assegurar o 
acesso e a pluralidade de expressão e opinião a organizações 
sindicais, profissionais, comunitárias, culturais e ambientais; 
- Regulamentar os Conselhos de Programação e de Redação dos 
veículos estatais, instâncias decisórias democratizadas que 
garantiriam a independência editorial daqueles meios perante o poder 
público; 
- Definir os critérios para produção e veiculação de publicidade oficial 
nos meios de comunicação privados (referentes às condições de 
concorrências, produção e divulgação); em tais critérios, poderá se 
condicionar a cessão da publicidade oficial ao cumprimento, pela 
mídia privada, das iniciativas do Conselho aprovadas pelo Poder 
Legislativo – por exemplo, extensão do Direito de Antena e promoção 
da cultura regional, entre outras; 
- Subsidiar o Conselho de Comunicação federal, relativamente aos 
processos de outorga e/ou renovação de concessões e permissões 
de radiodifusão em Brasília (DISTRITO FEDERAL, Proposta 
Funcionários da Radiobrás, 1991). 
 
Nota-se na proposta a preocupação com os meios de comunicação 
estatais, com o objetivo de torná-los mais diversificados, levando em conta a 
participação da sociedade e a independência editorial. Há inclusive a previsão 
de se criar outros conselhos que regulariam especificamente a programação 
desses veículos. A publicidade oficial era o único ponto que versava 
diretamente sobre a radiodifusão privada, demonstrando que os funcionários 
da Radiobrás tomaram cuidado para não propor atribuições que interferissem 
de modo direto no interesse dessas emissoras.  
Apesar da prerrogativa de se condicionar as propagandas estatais ao 
cumprimento, pelos meios de comunicação privados, das iniciativas do 
Conselho, a regulação desse tipo de veículos, no que se refere ao conteúdo e 
à programação, não estava prevista de modo claro.  
O respeito aos direitos humanos, aos valores morais, à promoção da 
cultura regional e a finalidades educativas dos veículos está previsto na 
Constituição Federal e, desse modo, acompanhar a produção da mídia neste 
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sentido poderia ser uma das funções do Conselho de Comunicação Social do 
DF. 
Entender a atuação do CCS-DF em todos os setores da comunicação, 
inclusive o privado, é importante para fortalecer as ações desenvolvidas pelos 
seus membros. Caso uma proposta de conselho previsse atribuições somente 
ligadas aos meios de comunicação estatais, os demais veículos não se 
sentiriam contemplados nas funções do órgão, o que poderia causar uma 
fragilização ou até falta de legitimidade do mesmo para lidar com as políticas 
de comunicação como um todo. 
Por fim, a sugestão do órgão do DF de subsidiar o CCS no âmbito 
federal objetivava dotar os processos de outorga das concessões de maior 
participação social, uma vez que o conselho distrital contaria com a 
contribuição popular. Esta pode ter sido uma forma encontrada pelos autores 
da proposta de não descumprir a Constituição Federal, que determina que tais 
atividades são competência do Poder Executivo, mediante apreciação do 
Congresso Nacional. Um dos principais argumentos utilizados recentemente 
para a não criação de conselhos estaduais é justamente essa atribuição de os 
órgãos participarem do processo de outorga das concessões. Uma vez que as 
legislações regionais preveem essa possibilidade, mesmo que de forma 
genérica, são consideradas inconstitucionais. 
Levando em conta que a Carta Magna não permite que os meios de 
comunicação formem oligopólios e muito menos monopólios, a discussão sobre 
essa proposta é válida porque os conselhos estaduais e, neste caso, o 
Conselho de Comunicação Social do DF, poderiam emitir pareceres sobre os 
diferentes veículos e seus proprietários, possuindo para isso, em tese, mais 
recursos do que a própria União ou o CCS, dada a sua proximidade com as 
empresas. Tal atribuição, no entanto, poderia ficar mais clara na proposta 
apresentada, a fim de se evitar confusão e o não cumprimento dessas 
previsões constitucionais. 
A iniciativa dos funcionários da Radiobrás, portanto, além de rememorar 
os debates sobre a comunicação ocorridos na Constituinte e no âmbito do GT 
de Comunicação Social para a Lei e de propor medidas que visam permitir uma 
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maior participação social e uma programação mais plural nos conteúdos de 
radiodifusão distrital, priorizava o debate horizontal, isto é, deixava claro que as 
sugestões estavam à espera de parceiros para contribuírem com a sua 
complementação.  
No entanto, mesmo nessa etapa de abertura ao diálogo, havia a 
necessidade de esclarecer alguns tópicos da proposta, conforme dito acima. 
Deve-se entender o momento de debate inicial em que os propositores se 
colocaram, mas como a sugestão foi protocolada na Câmara Legislativa 
apenas dez dias antes do início previsto para as discussões na Comissão de 
Ordem Social e Meio Ambiente, dia 23 de setembro, percebe-se que o período 
foi curto para a maturação dessas ideias junto às entidades representantes do 
setor. De todo modo, serviram de subsídio para discussão dos deputados. 
 
 
3.3.2 A população contribui 
As propostas apresentadas no Projeto “Fala Cidadania”, de um modo 
geral, não chegaram a apresentar contribuições unicamente sobre o tema das 
comunicações. De acordo com levantamento realizado no Arquivo da Câmara 
Legislativa do DF junto aos documentos da época da Lei Orgânica para essa 
pesquisa, dentre as 360 sugestões provindas do projeto para a Comissão de 
Ordem Social e Meio Ambiente, um número reduzido tratou diretamente do 
assunto.  
Não foi possível determinar com precisão a quantidade de propostas 
apresentadas pela população devido ao modo em que se encontravam os 
documentos, sem nenhuma classificação inicial. Assim, a análise e contagem 
das sugestões foi feita de acordo com uma busca que não conseguiu esgotar 
detalhadamente todo o material encontrado na Câmara Legislativa, dividido em 
cinquenta caixas de arquivo. Considerando estas dificuldades enfrentadas no 
levantamento documental, não foi encontrada nenhuma proposta que tratasse 
diretamente sobre a criação de um conselho de comunicação. 
De uma maneira geral, foram apresentadas propostas mais genéricas do 
que práticas para a Lei, já que a população aproveitou a oportunidade para 
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apresentar os principais problemas que enfrentavam sem se preocupar 
necessariamente com a sistematização de propostas formais para a Lei. Essa 
situação, no entanto, foi encontrada também nas demais comissões temáticas 
da Lei Orgânica. 
Analisando as notas taquigráficas das audiências públicas e as 
propostas apresentadas pelos cidadãos, a maior parte se refere a problemas 
diários enfrentados pela população como falta de qualidade no transporte 
público, falta de saneamento e de energia elétrica. No entanto, como as 
discussões nas audiências se demonstraram ainda muito iniciais sobre a 
elaboração da Lei Orgânica do DF em si, o debate com a sociedade sobre 
esses temas foi restrito. 
Dentre as sugestões apresentadas no campo das comunicações, a 
tendência notada foi a de correlacionar iniciativas ligadas à área com outros 
temas, como por exemplo a proposta de divulgar campanhas no rádio e na TV 
sobre a situação das famílias imigrantes que chegavam ao DF na época, 
“desestimulando futuros deslocamentos populacionais” (ANEXO II).  
Outras, no entanto, foram direto ao assunto, como a proposta de criação 
de um canal de TV pelo Governo do Distrito Federal. A seguir, será 
apresentada a sugestão que mais relação demonstrou ter com as atribuições 
do Conselho de Comunicação Social do DF. 
A auxiliar fotográfica Maria Rita Brandão de Oliveira demonstrou 
preocupação com o distanciamento do que é veiculado nos meios de 
comunicação e os reais interesses da comunidade da qual participa. A principal 
reivindicação dela foi a liberação das rádios e TVs livres, também chamadas de 
comunitárias, e as consequências de tal incentivo para a promoção da cultura 
local (ANEXO III). 
Maria Rita Brandão, que era moradora de Taguatinga e acompanhava a 
programação dessas rádios, apresenta um paralelo entre esses veículos e os 
meios de comunicações tradicionais, que, segundo ela, estariam voltados 
apenas para as notícias e artes internacionais. Para Maria Rita, a melhor forma 
do Brasil resolver os problemas locais das comunidades seria investindo em 
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cultura, lazer e esportes, atuando para isso em conjunto com a comunicação 
(ANEXO III): 
 
 
O povo precisa de veículos para debates, denúncias, e para 
desenvolver ou demonstrar sua arte, sua música, os seus dons que 
são os mais variados e muitos deles não têm chance de divulgá-los. 
Porque o monopólio da alta sociedade não permite que a população 
de renda mais baixa faça seu apelo através de rádios, jornais revistas 
e outros meios de comunicação. A comunicação é fundamental para 
a realização, integração da socialização da população (DISTRITO 
FEDERAL, Sugestão Maria Rita Brandão de Oliveira, 1991). 
 
 
A preocupação da cidadã passa, assim, pelos núcleos do debate da 
regulação das comunicações. Primeiro, a questão dos monopólios, que não 
deixam espaço para os pequenos veículos se expressarem e colocarem no 
debate as demandas da sociedade. Em segundo lugar, a questão do conteúdo 
da programação desses grandes veículos, especialmente no que tange a sua 
falta de regionalização e estímulo às representações artísticas locais. Por fim, a 
questão das emissoras comunitárias, que, conforme será explicado a seguir, 
não eram legalizadas nessa época e correspondem a formas de mediação da 
sociedade com o poder público local. 
Embora não cite em nenhum momento as instâncias por meio das quais 
essas soluções poderiam ser resolvidas, dentre elas o Conselho Distrital de 
Comunicação, a moradora de Taguatinga demonstra interesse em que essas 
preocupações sejam resolvidas de modo rápido, por meio da Lei Orgânica. A 
criação de normas nesse sentido, vinculadas ao capítulo da Comunicação 
Social, poderia legitimar essa reivindicação e ser uma possibilidade de 
resolução do impasse. 
Além disso, o aproveitamento dessa sugestão, apresentada por uma 
moradora mas que certamente encontra apoio em outros setores das 
comunidades locais, poderia ser feito mediante a determinação de funções do 
Conselho Distrital que visam contribuir com o debate. Na etapa de 
regulamentação do órgão, por exemplo, poderia haver a previsão de que o 
Conselho atuasse junto aos meios de comunicação, estimulando a diversidade, 
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apoiando iniciativas de veículos comunitários locais e criando mecanismos para 
impedir os monopólios e oligopólios das comunicações, proibição esta que está 
inclusive na Constituição Federal, Art. 220, § 5º: “Os meios de comunicação 
social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou 
oligopólio” (BRASIL, 1988). 
 
 
3.3.3 A discussão se aprofunda 
A proposta mais completa para um capítulo da Comunicação Social na 
Lei Orgânica do DF é a relatada a seguir. Assinada por 22 entidades, entre 
sindicatos e associações, as sugestões foram elaboradas após cinco meses de 
discussão entre esses movimentos da sociedade civil e a participação popular. 
Os resultados desse debate foram reunidos posteriormente na obra “Projeto 
Pró-Lei Orgânica do Distrito Federal – Uma breve memória 1990-1992” 
(ALMEIDA, 1993), elaborada pelo projeto de mesmo nome da Universidade de 
Brasília e coordenado pela professora Ivonette Santiago Almeida. A UnB, por 
meio desse projeto, também foi signatária da proposta. 
Os sindicatos brasilienses dos radialistas, dos jornalistas, dos gráficos, 
dos enfermeiros, dos comerciários e dos trabalhadores dos Correios e 
Telégrafos estavam representados na carta, entregue à Câmara pelo deputado 
Wasny de Roure (ANEXO IV). Entidades federais também assinaram o 
documento, como a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), a Central 
Única dos Trabalhadores (CUT/DF), a Executiva Nacional dos Estudantes de 
Comunicação Social (Enecos) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura (Contag). Além disso, associações como a dos moradores da 
Ceilância Norte e dos Orientadores Educacionais apoiaram as propostas. 
O Movimento Pró-Participação Popular na Lei Orgânica do DF e o 
Projeto Pró-Participação na Lei Orgânica do DF (UnB) também estiveram 
representados, além de professores da Faculdade de Comunicação, do 
Decanato de Extensão e de estudantes do Centro Acadêmico de Comunicação 
da UnB. 
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A proposta, protocolada no dia 12 de setembro de 1991, contempla nove 
artigos para o capítulo. Como foi apoiada por outros deputados além de Wasny 
de Roure, responsável por protocolar as sugestões, e também como se pode 
perceber comparativamente com o anteprojeto apresentado pela Comissão de 
Ordem Social, pode-se afirmar que esse foi o modelo utilizado pela relatora 
para a elaboração de seu anteprojeto. Apenas dois artigos foram retirados pela 
deputada Rose Mary Miranda e os demais possuem redação idêntica à 
proposta, com exceção de um ou outro parágrafo eliminado ou acrescido. Além 
disso, a relatora utiliza parte da justificação das entidades para compor o seu 
relatório sobre o capítulo. 
No que se refere à estrutura inicial do capítulo sobre a Comunicação, a 
proposta é semelhante à sugestão apresentada anteriormente. O primeiro 
artigo trata da comunicação como bem social e direito fundamental dos 
cidadãos, acrescido de um parágrafo que garante a liberdade de opinião e 
expressão. Ambos foram acolhidos pela deputada relatora e aprovados pelos 
parlamentares. A única diferença com o texto atual da Lei Orgânica é o alerta 
de que devem ser observadas as regras dispostas na Constituição. 
O segundo artigo trata dos veículos de comunicação estatais, 
assegurando a sua independência editorial dos Poderes constituídos. Para 
isso, os signatários da proposta previram a regulamentação de Conselhos de 
Programação e de Redação e a participação de partidos políticos e 
organizações sociais nesses veículos, mediante espaço periódico e gratuito.  
Embora não discorram em sua proposta sobre a atuação do Conselho 
de Comunicação Social do DF para o cumprimento específico dessa norma, os 
idealizadores do capítulo poderiam ter incluído tal prerrogativa, já que a 
presença do órgão na adoção de medidas que deem mais atonomia editorial 
aos veículos estatais poderia ser relevante. A despeito disso, os conselhos de 
programação e de redação também poderiam cumprir a tarefa. 
Além disso, a Constituição Federal de 1988 prevê, em seu artigo 223, a 
complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal. Como o CCS 
possui legalmente a prerrogativa de dispor sobre o tema, pode-se afirmar que o 
Conselho de Comunicação Social do DF também poderia versar sobre os 
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veículos estatais e auxiliar na independência de seus funcionários (BRASIL, 
1988). 
Ao analisar este artigo, a deputada Rose Mary contemplou parcialmente 
a proposta das entidades, retirando o parágrafo que garante espaços 
periódicos de partidos políticos e organizações sindicais nos meios de 
comunicação estatais. Já os legisladores da Lei Orgânica, ao discutirem o 
relatório da deputada, retiraram o outro parágrafo, que criava os conselhos de 
programação e de redação nesse tipo de veículos. 
O estímulo à produção independente e à promoção da cultura regional 
são observados no terceiro artigo. Para isso, os autores da sugestão 
idealizaram a criação de um fundo de incentivo à produção cultural regional e 
do Centro Regional de Produção em Áudio e Vídeo. Apesar da preocupação 
demonstrada pelos autores em garantir já na Lei Orgânica a parcela de 
produção regional nas programações das emissoras, os deputados distritais 
retiraram essas prerrogativas e mantiveram apenas o parágrafo que prevê a 
regulamentação em norma posterior.  
Até o momento, porém, não foi feita no Distrito Federal uma legislação 
específica sobre a produção independente e a regionalização da programação 
das emissoras. Essa e outras reivindicações são tema do I Seminário de 
Comunicação Pública do DF, a ser realizado de 16 a 18 de agosto de 2012, 
conforme será detalhado no próximo capítulo. 
Embora não conste em nenhum dos anteprojetos da Lei Orgânica do 
DF, muito menos em sua redação final, a prerrogativa de o Conselho de 
Comunicação Social atuar na defesa da programação regional e da produção 
independente está presente em outras experiências, como demonstrado nas 
práticas de Porto Alegre e no próprio caso do CCS. Já que a Lei Orgânica do 
Distrito Federal não prevê essa atuação do Conselho distrital, se fazem 
necessárias legislações específicas sobre a regionalização da produção 
cultural e, claro, sobre o próprio órgão. 
O quarto artigo proposto não foi aceito pela deputada Rose Mary, e, com 
isso, não pôde ser discutido pelos legisladores. A sugestão era de que a 
concessão de alvará de funcionamento das emissoras de rádio e televisão só 
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fosse permitida caso as empresas comprovassem a veiculação de programas 
culturais, artísticos e jornalísticos produzidos no DF.  
Mais uma vez a questão da permissão de licenças para as emissoras é 
questionada. Certamente o artigo foi suprimido porque houve a interpretação 
de que essa medida poderia cercear a liberdade de expressão e de imprensa 
das empresas que estivessem funcionando no DF. De fato, a redação do artigo 
não é clara, determinando que a responsabilidade dessa tarefa é do órgão 
competente do Governo do Distrito Federal, sem especificar, contudo, que 
órgão seria esse. 
No entanto, a simples eliminação do artigo não resolve, por si só, o 
problema encontrado no Distrito Federal e em outras unidades da federação, 
no que diz respeito à falta de produção de conteúdo local, cabendo às 
emissoras “cabeças de rede”, como são chamadas, a grande parcela da 
programação veiculada em todo o país. Desse modo, o Conselho Distrital 
poderia atuar nesse sentido, atuando na formulação de políticas públicas nas 
quais os meios de comunicação passem a ter sua cota de produção regional.  
Neste caso, poderia instigar que as emissoras de rádio e TV 
produzissem as notícias em cada região administrativa do Distrito Federal para 
mostrar a diversidade cultural do Distrito Federal e promover seus artistas 
locais, num incentivo à produção independente. 
Somente caso essas empresas se recusassem a cumprir tal papel, 
previsto também na Constituição Federal, em seu Art. 221, item III: “A produção 
e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes 
princípios: III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, 
conforme percentuais estabelecidos em lei” (BRASIL, 1988), o Conselho 
Distrital poderia entrar em cena, emitindo recomendações para que esses 
percentuais fossem cumpridos. 
Lembrando que no âmbito distrital o Conselho de Comunicação deveria 
ter o papel de assessorar o Poder Executivo, e não teria, de acordo com sua 
Lei Orgânica, funções deliberativas nem normativas, essas recomendações 
poderiam ser feitas ao Governador do Distrito Federal para que tomasse as 
devidas providências. É importante ressaltar, no entanto, que qualquer estudo 
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ou parecer feito pelo Conselho deveria ser realizado com os máximos critérios 
possíveis, para que não haja dúvida sobre a análise feita pelo órgão, já que se 
trata de regulação de conteúdo. 
Outra sugestão de norma que não chegou a ser incorporada à Lei 
Orgânica foi o artigo que dispõe sobre o Sistema de Radiodifusão Comunitária 
(ANEXO IV), acolhido pela relatora, porém eliminado da redação final. O artigo 
previa que tal sistema faria parte da rede pública de comunicação e seria 
mantido “sob controle social e gestão democratizada, formada por emissoras 
de baixa potência” (DISTRITO FEDERAL. Câmara Legislativa, 1991). As 
principais finalidades desse tipo de canais deveriam ser, de acordo com a 
proposta, educativas, culturais e comunitárias. Um parágrafo da proposta ainda 
garantia ao Sistema de Radiodifusão Comunitária o financiamento 
majoritariamente público. 
A Radiodifusão Comunitária não está prevista na Constituição Federal. 
Somente uma Lei sancionada em 1998 (Lei 9.612/1998) regulamentou as 
atividades de emissoras comunitárias no Brasil. Talvez por esse motivo os 
deputados distritais acharam melhor não tratar do tema na época da Lei 
Orgânica, embora cerca de 20 mil emissoras comunitárias estivessem no ar em 
todo o Brasil, já no início da década de 1990 (PERUZZO, 2009). 
De fato, o parecer técnico (ANEXO V) feito após análise constitucional, 
justificando ser a concessão e permissão de emissoras competência do Poder 
Executivo, propôs que a redação do artigo fosse feita com o acréscimo da 
expressão “nos termos da Constituição Federal” (DISTRITO FEDERAL, 
Parecer, p. 2). Posteriormente, porém, essa sugestão não foi acatada e o artigo 
foi eliminado da redação final da Lei. 
Nota-se que também a relação do CCS-DF com emissoras comunitárias 
do Distrito Federal poderia ser estreitada, a partir do fortalecimento desse 
sistema de comunicação, que também é público, por meio de iniciativas do 
órgão. Conforme apontado acima, esse é o modelo vigente na legislação da 
Bahia, aprovado em 2011. Além disso, um dos impactos do Conselho Municipal 
de Porto Alegre foi a coordenação da implantação do canal comunitário da 
cidade (OSÓRIO, 2003). 
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Uma proposição acolhida integralmente na Lei Orgânica versa sobre a 
inclusão das emissoras públicas a pessoas com deficiência. O artigo exige que 
tais canais devem manter intérpretes ou legendas para pessoas com 
deficiência auditiva, quando da veiculação de noticiários e comunicados 
oficiais. A proposta aprovada ainda contou com o acréscimo de um parágrafo, 
que determina a implantação de sistemas de aprendizagem e comunicação 
destinado a pessoas com deficiência visual e auditiva.  
Atualmente, nenhuma lei relacionada aos conselhos de comunicação 
trata especificamente do estímulo à inclusão social por parte do órgão. A 
legislação baiana, por exemplo, prevê apenas que o Conselho Estadual pode 
receber eventuais denúncias sobre violações dos direitos humanos. A 
regulamentação do CCS-DF poderia também, desse modo, prever que caso 
fossem identificados abusos de determinado programa sobre o assunto, o 
órgão tomasse as devidas providências.  
A educação para a mídia apresentada anteriormente na proposta dos 
funcionários da Radiobrás também esteve presente nessa sugestão, e foi 
integralmente aceita pela deputada Rose Mary. Não houve consenso, porém, 
para a aprovação do artigo na redação final da Lei Orgânica, devido ao parecer 
técnico alegar que este tema deveria ser regulamentado em outro tipo de lei 
(DISTRITO FEDERAL, Parecer, p. 3). Se incluída na Lei Orgânica, caberia ao 
Poder Público a inclusão de matérias sobre a educação para a comunicação 
social nos currículos do ensino público do DF.  
Apesar de também não estar presente em nenhuma legislação sobre os 
conselhos de comunicação, a educação para mídia, ou educomunicação, como 
é atualmente chamada (SOARES, 2004), tem feito parte dos estudos da 
comunicação no cenário contemporâneo. Em 2011, a Universidade de São 
Paulo criou um curso de graduação de licenciatura em educomunicação. Como 
o projeto de lei 401/2011 do deputado distrital Wasny de Roure ainda se 
encontra em fase de tramitação, alguma emenda poderia incluir o fomento a 
esse tipo de ensino nas escolas, já que a Lei Orgânica não apresenta essa 
prerrogativa sequer no capítulo da Comunicação Social. 
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O penúltimo artigo trata do Conselho de Comunicação Social do DF 
(nomeado como Conselho Distrital de Comunicação) e prevê que este deve 
funcionar para os efeitos do que é tratado no capítulo. Desse modo, conforme 
apresentado nos parágrafos acima, todas as disposições sobre a Comunicação 
Social podem ser acompanhadas de alguma forma pelo órgão. Como essas 
atribuições não estão explícitas na proposta, há também nesse caso a 
necessidade de legislação complementar. A despeito das propostas e do 
previsto no artigo 261 da Lei Orgânica, o Conselho Distrital nunca chegou a ser 
regulamentado, e, consequentemente, não foi implantado nesses 19 anos de 
Lei Orgânica. 
Uma característica do Conselho prevista pelos signatários, mas que não 
chegou a ser incorporada à Lei, é a sua natureza deliberativa (ANEXO IV). A 
Lei Orgânica manteve o órgão vinculado ao Poder Executivo, mas ele passou a 
ter funções de assessoramento na política regional de comunicação social. 
Característica essencial dos conselhos de comunicação, o caráter 
deliberativo poderia permitir a execução de ações de iniciativa própria de seus 
membros. Se fosse mantida essa natureza, o CCS-DF poderia, em tese, atuar 
na garantia de todos os direitos humanos, inclusive a liberdade de expressão e 
de informação, não tendo assim a passividade que lhe é conferida com a nova 
redação. 
Quanto às atribuições do Conselho, percebe-se que os legisladores 
retiraram os quatro itens que detalhavam suas obrigações, além do texto que 
atribui ao órgão a definição de critérios para o uso de verbas publicitárias do 
Governo. Mais uma vez, nota-se que uma participação mais ativa do conselho, 
elaborada por meio de debates, não foi levada adiante pela deputada Rose 
Mary, e consequentemente pelos parlamentares da Câmara Legislativa do DF. 
 Apenas a composição do Conselho foi acatada em partes. A presença 
de entidades da sociedade civil foi mantida pela relatora. Contudo, a condição 
de que esta parcela fosse numericamente maior que representantes do Poder 
Executivo foi eliminada. 
O texto sugerido pelas entidades acerca da criação do Conselho 
(ANEXO IV), e que porém não foi legitimado pela Lei Orgânica, era a seguinte: 
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Art. ___ Para os efeitos do disposto neste capítulo e em legislação 
complementar, a lei instituirá o Conselho Distrital de Comunicação, 
órgão deliberativo vinculado ao Poder Executivo. 
§ 1º - Na Constituição do Conselho Distrital de Comunicação Social, 
garantir-se-á maioria numérica para as representações de entidades 
da sociedade civil, e assentos a órgãos do Poder Executivo, 
indicados os conselheiros por seus respectivos organismmos e 
sancionados pela Câmara Legislativa. 
§ Caberá ao Conselho Distrital de Comunicação Social: 
I – Propor diretrizes e objetivos para a Comunicação Social no Distrito 
Federal, que consubstanciem uma política regional de comunicação; 
II – Implementar, coordenar, supervisionar e fiscalizar a política 
referida no inciso anterior, nas áreas previstas, uma vez aprovada 
pela Câmara Legislativa; 
III – Criar mecanismos que estimulem a adesão dos veículos de 
comunicação privados a diretrizes e objetivos da política aludida no 
inciso I; 
IV – Subsidiar o Conselho de Comunicação Social federal 
relativamente aos processo de outorga e renovação de concessões e 
permissões de radiodifusão, e de serviços correlatos, no Distrito 
Federal; 
§ 3º - Será atribuição específica do Conselho Distrital de 
Comunicação Social a definição de critérios para a distribuição das 
verbas publicitárias do Governo do Distrito Federal e de todos os 
seus órgãos, empresas públicas e de economia mista e fundações, 
bem como regular a prestação periódica de contas e a divulgação dos 
gastos oficiais com publicidade (DISTRITO FEDERAL. Proposta 
Sindicado dos Radialistas do DF, 1991). 
 
 
Como o relatório apresentado pela deputada Rose Mary não chegou a 
incorporar nenhuma dessas atribuições no seu anteprojeto (ANEXO VI), pode-
se concluir que os demais deputados da Comissão de Ordem Social e Meio 
Ambiente não chegaram sequer a ter a oportunidade de debatê-las 
internamente.  
Contudo, tomaram conhecimento das propostas, pelo menos, os 
deputados que assinaram o documento como signatários ou comprovando que 
tinham recebido as sugestões: Geraldo Magela, Padre Jonas, Tadeu Roriz, 
Maria de Lourdes Abadia, Benício Tavares, José Ornellas, Edimar Pireneus, 
além do próprio Wasny de Roure, que protocolou a sugestão na Câmara. No 
entanto, nada indica que eles tenham se dedicado a discutir ou sequer ler as 
sugestões. 
 O Conselho de Comunicação Social do DF foi, pois, incorporado à Lei 
Orgânica do seguinde modo: 
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Art. 261. O Poder Público manterá o Conselho de Comunicação 
Social do Distrito Federal, integrado por representantes de entidades 
da sociedade civil e órgãos governamentaris vinculados ao Poder 
Executivo, conforme previsto em legislação complementar. 
Parágrafo único. O Conselho de Comunicação Social do Distrito 
Federal dará assessoramento ao Poder Executivo na formulação e 
acompanhamento da política regional de comunicação social 
(DISTRITO FEDERAL. Lei Orgânica, 1993). 
 
 
Por fim, as diversas entidades articuladoras em torno da Comunicação 
na época ainda propuseram um artigo que dispõe sobre a publicidade de atos e 
campanhas da administração pública, e que também foi suprimido pela relatora 
Rose Mary. 
Dessa maneira, sete dos nove artigos propostos pela equipe citada 
acima foram acatados pela deputada Rose Mary, e destes, cinco fazem parte 
da composição final do capítulo da Comunicação na Lei Orgânica de 1993. 
Na justificativa, os autores da proposta avaliaram o Conselho como 
mecanismo fundamental para a viabilização de políticas públicas (ANEXO IV), 
corroborando com a argumentação exposta nos capítulos anteriores de que a 
atuação de órgãos consultivos pode atuar de modo auxiliar na regulação do 
Estado, com a pluralidade da participação da sociedade representada por meio 
de seus integrantes. A recomendação conclui, assim, com os seguintes 
dizeres: 
 
Em suma, estamos todos diante da oportunidade histórica de 
gestarmos, no Distrito Federal, um modelo atual, democrático e 
participativo de Comunicação Social, nessa época de tantas e tão 
profundas transformações, em que a comunicação e a informação 
tornam-se cada vez mais as forças vitais de mudança nas sociedades 
(DISTRITO FEDERAL. Proposta Sindicado dos Radialistas do DF, 
1991). 
 
 
 Após analisar a principal sugestão, apresentada aos deputados distritais 
que elaboraram a Lei Orgânica do DF, sobre o tema da Comunicação Social, 
nela inclusa a proposta de um artigo que instituísse o Conselho Distrital e 
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detalhasse as suas atribuições, serão apresentadas a seguir as demais 
recomendações, encontradas durante o desenvolvimento dessa pesquisa. 
 
3.3.4 Outras entidades contribuem 
 O Conselho de Cultura do Distrito Federal da Secretaria de Cultura e 
Esporte também apresentou suas propostas para o capítulo da Comunicação 
Social. O documento foi apresentado no dia 23 de setembro de 1991 (ANEXO 
VII). 
 A proposta era semelhante em vários pontos às sugestões detalhadas 
acima, e, por isso, quase idêntica à redação final da Lei Orgânica. As exceções 
são o artigo sobre o Sistema de Radiodifusão Comunitária e as atribuições do 
Conselho de Comunicação Social do DF, que mais uma vez não foram 
acolhidas pelos deputados. 
Sobre este ponto específico, o texto apresentado pela Secretaria de 
Cultura repete quase na íntegra a proposta das entidades, inclusive no que diz 
respeito à sua natureza deliberativa, à maioria numérica da sociedade civil e 
aos itens que detalham as atribuições do Conselho. A única função não 
apresentada nesta proposta, porém, é a que trata mais diretamente da adoção 
de medidas específicas para empresas privadas (item III apresentado acima). 
 Desse modo, nota-se que o Conselho de Cultura preferiu não entrar na 
discussão de como o Conselho de Comunicação mediaria o trabalho dos meios 
de comunicação privados com a adoção de políticas regionais de comunicação.  
Atribuições estas importantes para um conselho que se propõe atuar na 
sociedade, seja ele consultivo ou deliberativo. O campo de atuação seria 
pequeno caso fosse instituído um órgão cujo objetivo fosse a formulação de 
políticas públicas e nesse processo o sistema privado das comunicações não 
estivesse presente. 
O deputado Benício Tavares também apresentou uma proposta de 
capítulo para a comunicação social (ANEXO VIII). Em linhas gerais, as 
sugestões do parlamentar eram englobadas pelas outras propostas e foram 
acatadas parcialmente pela deputada Rose Mary. A diferença é um artigo 
destinado apenas à produção independente, determinando que o Poder 
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Público deve estimular esse tipo de comunicação, de modo a divulgar a cultura 
do Distrito Federal. 
O deputado também sugere a criação do Centro Regional de Produção 
em Áudio e Vídeo e a inclusão de disciplinas sobre educação para mídia nos 
currículos escolares, a exemplo do que foi apresentado pelas 22 entidades 
organizadas, conforme mostrado acima. Quanto à criação do Conselho de 
Comunicação Social do DF, no entanto, o deputado Benício Tavares não 
detalhou quais seriam as suas atribuições. 
Um aspecto, no entanto, faz-se necessário destacar nessa proposta: a 
sua vinculação com o Poder Legislativo, e não com o Executivo, como sugerido 
nos exemplos anteriores. Para o deputado, o órgão seria instituído pela 
Câmara Legislativa e teria as funções de coordenar, supervisionar e fiscalizar a 
política de comunicação social do DF. 
Tal mudança traria ao Conselho natureza semelhante do Conselho de 
Comunicação Social, que é vinculado ao Congresso Nacional. A subordinação 
do órgão ao Poder Legislativo, no entanto, não estava presente na proposta do 
parlamentar, visto que ele ainda chega incluir nas suas funções a tarefa de 
supervisionar e fiscalizar a política regional de comunicação.  
Este poderia ser um modelo a ser estudado mais profundamente, já que 
teria características mais distantes do Poder Público, pelo menos das 
atividades cotidianas dos governantes do Executivo, e mesmo assim manteria 
sua autonomia de, se não deliberar, pelo menos acompanhar de modo ativo as 
políticas de comunicação.  
Na justificativa do deputado Benício Tavares estão contemplados alguns 
dos motivos da importância da regulação das comunicações, e, por 
consequência, da instituição de um Conselho de Comunicação (ANEXO VIII): 
 
[...] a opinião pública não deverá ser objeto de manipulação de 
pequenos grupos, seja político-partidário, econômico ou cultural, para 
tanto é necessário que a sociedade através de mecanismos jurídico-
constitucionais e institucionais públicos e privados disponha de todo o 
controle sobre a difusão e produção de informação (DISTRITO 
FEDERAL. Proposta Deputado Benício Tavares, 1991). 
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 Após o detalhamento de mais duas sugestões apresentadas à Comissão 
de Ordem Social e Meio Ambiente, que preveem a criação do CCS-DF, serão 
comentadas a seguir as discussões internas na Câmara Legislativa acerca da 
proposta de um artigo que trate do tema. Como será analisado, os debates 
nesse momento de votação do anteprojeto da relatora, deputada Rose Mary, 
não chegaram a se aprofundar no mérito das questões, a não ser em caráter 
excepcional. 
 
 
3.4 Debates internos 
 Com base nos modelos, justificativas, propostas e reivindicações da 
sociedade, os deputados relatores de cada comissão puderam elaborar seus 
anteprojetos. Era a partir desses documentos que os deputados poderiam 
discutir mais profundamente cada tema, sugerindo alteração ao texto ou 
solicitando que algo fosse retirado. Foi estipulado, assim, um prazo para a 
elaboração das emendas dos deputados, que visavam aperfeiçoar ou mesmo 
corrigir o que já havia sido proposto até o momento. 
Com essas solicitações em mãos, os relatores de cada comissão 
temática ficaram responsáveis por emitir pareceres sobre essas emendas, 
acatando-as ou não. No que diz respeito ao capítulo da comunicação social, 
como será demonstrado a seguir, não foi dispensado muito tempo para debater 
o anteprojeto elaborado pela deputada Rose Mary, o que fez com que algumas 
propostas fossem incorporadas à Lei de modo genérico, à espera de um novo 
momento para discuti-las. 
 A deputada relatora Rose Mary recebeu, de acordo com as notas 
taquigráficas da audiência da Comissão de Ordem Social e Meio Ambiente, 
realizada no dia 3 de dezembro de 1991, cerca de 300 sugestões oficiais e 360 
sugestões provindas do projeto “Fala Cidadania”. Ao todo, cerca de 950 
emendas foram feitas ao seu anteprojeto e no início de dezembro de 1991 os 
deputados da Comissão de Ordem Social e Meio Ambiente começaram a votar 
o anteprojeto de Lei. De uma maneira geral, as propostas foram acatadas pela 
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deputada, total ou parcialmente, porém algumas modificações no texto 
chegaram a ser rediscutidas nesse período. 
 De acordo com as reuniões realizadas entre os dias 3 e 6 de dezembro 
de 1991, momento em que foram votadas as emendas, nota-se que o capítulo 
da Comunicação Social não apresentou muitos pontos polêmicos entre os 
deputados. Das 231 emendas discutidas separadamente pela Comissão, 
poucas discorriam sobre o tema. Ao todo, de acordo com o relatório da 
deputada, apenas dezesseis sugestões foram apresentadas ao capítulo 
(ANEXO IX). Será detalhado a seguir um exemplo de alteração proposto por 
um dos deputados distritais e que chegou a ser debatido nesse período pelos 
parlamentares. 
A proposta acolhida pela deputada Rose Mary em seu anteprojeto era 
de que o CCS-DF fosse um órgão vinculado ao Poder Executivo. Não havia, no 
entanto, detalhamento de sua natureza nem das suas atribuições. Desse 
modo, o deputado Wasny de Roure propôs novamente que o conselho tivesse 
funções normativas, consultivas, fiscalizadora e formuladora da política de 
comunicação social do DF (ANEXO X).  
O deputado Wasny de Roure, com essa emenda, foi ao encontro da 
proposta apresentada por ele mesmo na época de apresentação das 
sugestões e que foi fruto de amplo debate realizado entre mais de 22 entidades 
ligadas à área das comunicações no DF, como jornalistas, radialistas, 
estudantes, acadêmicos e outras associações.  
A deputada Rose Mary não acatou essa sugestão alegando que a 
matéria estava prejudicada já que havia sido acatado outra proposta 
semelhante. Embasou-se também no fato de o Conselho de Comunicação 
Social ter função de auxiliar o Congresso Nacional. Conforme as notas 
taquigráficas da reunião realizada no dia 5 de dezembro de 1991 (ANEXO X), a 
deputada relatora explicou que não seria viável entrar nas discussões 
específicas do Conselho de Comunicação Social do DF naquele momento: 
 
O Espírito do Constituinte, ao criar o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei, o instituiu apenas como órgão auxiliar, no 
Congresso Nacional, para os assuntos de comunicação social. 
Apesar disso, esta Relatoria entendeu dar ao Conselho Distrital de 
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Comunicação do Distrito Federal um caráter mais efetivo, deixando 
sua composição e funcionamento para uma lei complementar, dada à 
relevância da matéria e à necessidade de amplo debate nesta Casa 
Legislativa. Nada nos obriga, entretanto, a descermos a detalhes de 
composição e funcionamento de um conselho tão importante, 
apressadamente, sem um estudo profundo e analítico, que só em lei 
complementar é recomendável. Entendemos que essa matéria tem 
de vir a plenário e ser discutida com todos os Deputados, por isso, 
acatamos a emenda do nobre Deputado Jorge Cauhy e prejudicamos 
esta daqui (DISTRITO FEDERAL, Notas taquigráficas, 1991). 
 
 
Desse modo, a argumentação da deputada foi aceita por parte dos 
demais parlamentares da comissão, e a emenda do deputado Wasny de Roure 
foi não foi acolhida por dois votos a favor da rejeição, um contra, uma 
abstenção e uma ausência. 
A justificativa da relatora é relevante do ponto de vista da ampliação do 
debate sobre o tema. Apesar das sugestões apresentadas pelos setores da 
sociedade à Câmara Legislativa, os próprios deputados, dado o cronograma de 
elaboração da Lei Orgânica, não tiveram tempo de discutir ponto a ponto. Além 
disso, como a Lei estabelece as regras gerais para o DF, os seus itens, em sua 
maioria, carecem de regulamentação posterior. Nesses momentos, então, 
haveria espaço para maiores debates sobre as competências do CCS-DF. 
Os argumentos da deputada Rose Mary são corroborados com o seu 
anteprojeto. Ao propor a criação do Conselho, não há detalhamento das 
atribuições do órgão, somente a definição de que este seria vinculado ao Poder 
Executivo. A previsão era de que a sua composição e funcionamento, conforme 
alegou a própria deputada, deveriam ser definicos em legislação 
complementar.  
Não foi esta, no entanto, a última redação dada ao artigo 261 da Lei 
Orgânica, já que foi acrescido de um parágrafo determinando que as suas 
funções seriam de assessoramento ao Poder Executivo. Essa modificação, 
portanto, fez com que qualquer debate posterior à sanção da Lei Orgânica 
sobre a natureza do Conselho ficasse prejudicado, visto que, como a Lei 
Orgância do DF já prevê essa característica ao órgão, cabe à regulamentação 
unicamente a definição de suas atribuições a partir dessa premissa de que as 
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funções versem em torno do trabalho de assessorar o Executivo nas políticas 
regionais de comunicação. 
Fica, desse modo, discriminado o processo de reflexão, elaboração de 
sugestões e discussão dessas propostas no momento em que a Lei Orgânica 
do DF foi formulada, entre 1991 e 1992. A apresentação de documentos com 
modelos do que poderia ser o capítulo da Comunicação Social na Lei Orgânica 
e o debate feito por diversas entidades a fim de se elaborar essas propostas 
foi, desse modo, o momento onde mais se pôde aprofundar no assunto, já que, 
devido ao cronograma de votação do anteprojeto da deputada Rose Mary na 
Comissão de Ordem Social e Meio Ambiente, as discussões internas não foram 
realizadas com o tempo necessário. 
Uma vez que a instituição do Conselho de Comunicação Social do DF foi 
incluída na Lei Orgânica, serão explicadas no próximo capítulo as propostas de 
regulamentação do órgão, analisando o projeto de lei que tinha esse objetivo e 
o espaço mais recente de diálogo aberto em 2012, com a organização do I 
Seminário de Comunicação Pública do Distrito Federal. 
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4. FALTA REGULAMENTAR – DEBATES PÓS-LEI ORGÂNICA 
 
 Como foi visto nas outras experiências de conselhos municipais e 
estaduais de comunicação e no CCS, a regulamentação de uma norma 
prevista consticionalmente depende de negociações e não é feita de modo 
simples pelo Poder Legislativo. Apesar de o deputado Wasny de Roure ter 
apresentado uma proposição ainda em 1993 prevendo a criação do Conselho 
Distrital, as discussões sobre o tema não chegaram ao estado de regulamentar 
o artigo 261 da Lei Orgânica. A proposta do deputado foi arquivada, porém o 
parlamentar a apresentou novamente em 2011. 
 Nos últimos meses também está sendo articulada uma aproximação do 
Governo do Distrito Federal, por meio da Secretaria de Comunicação Social, 
com entidades que representam alguns setores da comunicação, como a 
Associação Brasileira de Radiodifusão Comunitária (Abraço-DF), o Coletivo da 
Executiva Nacional dos Estudantes de Comunicação no DF, o Projeto 
Comunicação Comunitária da Universidade de Brasília, a Comissão de 
Jornalistas pela Igualdade Racial do DF (Cojira-DF), o Coletivo Brasil de 
Comunicação Social (Intervozes), a Federação Interestadual dos 
Tranbalhadoes em empresas de Radiodifusão e Televisão (Fitert), o 
Laboratório de Políticas de Comunicação da UnB (LaPCom), O Movimento 
Negro Unificado (MNU) e os Sindicados dos Radialistas e dos Jornalistas do 
DF, além do próprio Movimento Pró-Conselho32.  
O foco da mobilização foi a organização do I Seminário de Comunicação 
Pública do DF, que será realizado nos dias 16, 17 e 18 de agosto de 2012. As 
entidades contribuíram no diálogo com a Secom-DF para que o seminário 
pudesse ser viabilizado. Em fevereiro de 2012, por exemplo, chegaram a 
                                                          
32
 Lançado na Câmara Legislativa do DF no dia 3 de fevereiro de 2011, o Movimento Pró-Conselho (MPC) 
<http://www.movimentoproconselhodf.blogspot.com.br> reúne iniciativas da sociedade civil, jornalistas e 
lideranças das áreas da comunicação com o objetivo de pressionar a regulamentação do Artigo 261 da 
Lei Orgânica do DF, que institui o Conselho de Comunicação Social do DF. Disponível em: 
<http://altamiroborges.blogspot.com.br/2011/05/luta-pelo-conselho-de-comunicacao-do-df.html>. Acesso 
em: 12 ago. 2012. 
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escrever uma carta ao Governo do Distrito Federal Conselho33 criticando o 
“terceiro adiamento” (MORAES, 2012) da data marcada para o conselho, que 
estava previsto anteriormente para ocorrer nos dias 30 e 31 de março de 2012.  
 
. 
4.1 Projeto de Lei 
 
 Na tentativa de regulamentar o Conselho de Comunicação Social do DF, 
o deputado Wasny de Roure apresentou na Câmara Legislativa o Projeto de 
Lei 1110/1993. A proposta tramitou nas comissões da Casa durante dez anos e 
não foi aprovada, sendo arquivada em outubro de 2003.  
Em 2011 o deputado apresentou novamente a proposta, por meio do 
Projeto de Lei 401/2011(ANEXO XI) que ainda tramitava na Câmara Legislativa 
no mês de agosto de 2012, momento de finalização desta pesquisa. Em março 
de 2012, a proposição foi aprovada na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e 
seguiu para análise na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara 
Legislativa, havendo ainda a necessidade de ser votada em plenário pelos 
deputados distritais. 
 A seguir, será analisado o texto proposto pelo deputado, que possui a 
mesma redação de quando apresentado pela primeira vez, logo após a 
promulgação da Lei Orgânica, em 1993.  
 A primeira característica relevante na proposição do deputado é a 
primeira menção feita ao Conselho. A regulamentação do órgão está prevista 
na ementa da proposição, isto é, na sua explicação introdutória, mas a 
referênca ao órgão só aparece internamente em um item do primeiro artigo.  
As introduções dos artigos, juridicamente chamadas de caput, dispõem 
sobre que tema aquela norma irá tratar. Isso significa que as partes 
                                                          
33
 MORAES, 2012. Carta dos Movimentos que lutam pela democratização da comunicação ao Governo do 
Distrito Federal.
 
Disponível em:  
<http://camaraempauta.com.br/portal/artigo/ver/id/1841/nome/Carta_dos_movimentos_que_lutam_pela_d
emocratizacao_da_comunicacao_ao_Governo_do_Distrito_Federal/termo/Comunica%C3%A7%C3%A3o
>. Acesso em: 09 ago. 2012. 
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complementares dos artigos, isto é, os parágrafos e demais itens, dizem 
respeito apenas ao tratado nesta introdução do artigo. 
 Esta explicação é importante porque o caput do primeiro artigo trata 
apenas dos órgãos de comunicação pertencentes ao Distrito Federal. Desse 
modo, pode-se interpretar que a legislação do deputado Wasny prevê que o 
CCS-DF seja criado unicamente para tratar das questões concernentes a esse 
tipo de veículos. Isto significa que entre as atribuições do Conselho não poderia 
constar atividades relacionadas a meios de comunicação privados. 
 Essa análise, na realidade, depende de diferentes interpretações, e ao 
longo do projeto de lei o deputado dá a entender que o Conselho serviria para 
debater de uma maneira geral os assuntos ligados à comunicação social. 
Entretanto, essa consideração é relevante a fim de se observar a proposta do 
parlamentar sobre este aspecto. Partindo desse pressuposto, nota-se que o 
foco de todo o Projeto de Lei tende a ser os órgãos de comunicação 
institucionais vinculados ao Governo. 
 Dos treze artigos propostos pelo deputado, cinco dizem respeito 
exclusivamente a esse tipo de veículos, havendo inclusive a separação em dois 
títulos que tratam de características particulares desses órgãos, como “Do 
direito a espaços periódicos” e “Do direito de oposição” (ANEXO XI). 
 Se fosse aprovada conforme se apresenta no Projeto de Lei, 
provavelmente a legislação poderia ter problemas em regulamentar o Conselho 
no que diz respeito às políticas públicas regionais para os meios de 
comunicação como um todo, neles incluídos veículos públicos, privados e 
estatais. Desse modo, dificilmente o órgão cumpriria as atribuições previstas na 
Lei Orgânica, ainda que de modo genérico, conforme apresentado 
anteriormente. 
 Analisando mais detalhadamente a proposição, nota-se que além do 
Artigo 261 da Lei Orgânica, o deputado Wasny de Roure também se preocupou 
em embasar a sua proposta em outros artigos da Lei e também na Constituição 
Federal, principalmente quando trata das atribuições do Conselho.  
Sendo assim, o órgão, de acordo com a proposição, deve zelar pelo 
cumprimento dos artigos 259 e 262 da legislação distrital e do artigo 221 da 
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Carta Magna, que dizem respeito respectivamente à promoção da cultura 
regional e produção independente, à inclusão social para deficientes auditivos 
em emissoras públicas e aos princípios norteadores das programações das 
emissoras de rádio e TV. 
No que diz respeito aos integrantes do Conselho, o modelo proposto 
pelo deputado não difere muito das composições observadas em outros 
estados e municípios (Poder Público, representantes do empresariado e da 
sociedade civil). Até mesmo a  sugestão de maioria numérica para a sociedade 
civil, embora não tenha sido contemplada na Lei Orgânica, foi resgatada. 
De acordo com a proposta de Wasny de Roure, dentre os 14 membros 
titulares do Conselho Distrital, três deveriam ser indicados pelo governador, um 
pela Câmara, dois pelas entidades culturais do DF, um por estudantes de 
Comunicação Social, um por docentes de cursos de Comunicação, um pelos 
sindicatos de jornalistas e radialistas, dois pelas centrais sindicais do DF, um 
pela Ordem dos Advogados do Brasil e dois pelas Federações das Indústrias e 
do Comércio do DF (ANEXO XI). Percebe-se que as empresas de 
comunicação não foram contempladas nominalmente nessa proposta. No 
entanto, para resolver essa situação, tal alteração poderia, em tese, ser 
solicitada pelo setor ainda no momento de sua tramitação. Também essas 
vagas poderiam ser acordadas com as federações citadas acima. 
A sugestão ainda prevê a existência de uma comissão executiva dentro 
do Conselho, que deveria ser responsável por executar a política estabelecida 
pelo órgão. Assim como em todas as outras composições analisadas, o 
mandato dos conselheiros seria de dois anos, havendo a possibilidade de 
recondução por igual período. Há também a previsão de elaboração pelos 
membros do Conselho de um regimento interno, que deveria ser elaborado em 
até três meses após a sua instalação.  
Do ponto de vista da pluralidade da composição, ao que tudo indica, a 
representatividade seria, de acordo com a proposta, formada por meio de 
indicação, visto que as próprias entidades e sindicatos poderiam apresentar as 
suas sugestões de nomes, sem a necessidade de eleição ou nomeação do 
Poder Executivo. 
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Ponto polêmico na legislação de outros conselhos de comunicação, 
inclusive o nacional, o prazo para instalação do Conselho deve ser observado 
atentamente. De acordo com o projeto de Lei, o Poder Executivo teria 90 dias 
para instalar o órgão depois de publicada a norma.  
Também outras legislações determinaram um período limite para que o 
Conselho fosse instalado. Contudo, acabaram não sendo cumpridas. Tal 
exigência mostra-se essencial para que a Lei não perca força e possa 
realmente ser implementada. No entanto, esse prazo deve ser analisado 
levando em conta os fatores circunstanciais de implantação do órgão, 
principalmente porque a vinculação do Conselho de Comunicação Social do DF 
seria com o Poder Executivo, e não com a Câmara Legislativa, que está 
debatendo a proposta. 
Faz-se necessário um acordo proporcionado após amplo debate, a fim 
de que o Executivo tenha condições estruturais e políticas para fazer cumprir a 
legislação e instalar o órgão. Além disso, a simples determinação da data para 
o cumprimento da legislação, sem avaliar o prazo para a sua correta 
estruturação, inclusive no que diz respeito ao tempo de as entidades indicarem 
seus representantes, não demonstra ser o modo mais prático de se resolver os 
problemas da inexistência do órgão. 
Cinco artigos trataram especificamente dos veículos de comunicação 
pertencentes direta ou indiretamente ao Poder Público (ANEXO XI). O objetivo 
do legislador foi garantir a independência editorial desses veículos. Por este 
motivo, dedicou partes da Lei a dois tópicos especificamente: o direito a 
espaços periódicos e o direito à oposição. 
No primeiro, procurou garantir que diversas entidades, como partidos 
políticos e organizações sindicais, tenham espaço na programação de 
emissoras e demais veículos pertencentes ao DF. A determinação é de que a 
imprensa escrita reserve vinte páginas mensais para isso, e a radiodifusão, 
cinco horas semanais: 
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Projeto de Lei 401/2011 
Deputado Wasny de Roure 
Regulamenta o disposto no artigo 261 da Lei Orgânica do Distrito 
Federa, e dá outras providências 
 
Art. 4º Os partidos políticos e as organizações sindicais, profissionais, 
comunitárias, culturais e movimentos populares, terão direito a 
espaço periódico e gratuito nos órgãos de comunicação social 
pertencentes ao Distrito Federal, de acordo com sua 
representatividade e critérios definicos pelo Conselho de 
Comunicação Social e por esta Lei. 
........................................................................................................ 
Art. 5º Os órgãos de comunicação social pertencentes ao Governo do 
Distrito Federal dedicarão espaços à divulgação prevista no art. 4º 
desta Lei, sendo, no mínimo: 
I – 20 (vinte) páginas mensais, quando se tratar de meio impresso; 
II – 05 (cinco) horas semanais, quando se tratar serviço de 
radiodifusão (DISTRITO FEDERAL. Câmara Legislativa, 2011). 
 
 
Já no direito à oposição, a proposta de Wasny de Roure procurou deixar 
claro que os partidos políticos que não fazem parte do Governo deveriam 
possuir o mesmo espaço que os demais na programação dos veículos. Além 
disso, a esses partidos também foi garantido o direito de resposta a 
declarações políticas do Governo, nos mesmos órgãos e espaço: 
 
 
Projeto de Lei 401/2011 
Deputado Wasny de Roure 
Regulamenta o disposto no artigo 261 da Lei Orgânica do Distrito 
Federa, e dá outras providências 
 
Art. 7º Os partidos políticos representados na Câmara Legislativa e 
que não façam parte do Governo, assim compreendidos aqueles que 
não possuem nenhum filiado em cargo de confiança no 1º e 2º 
escalões, terão, nos termos desta Lei, direito a: 
I – ocupar espaços nas publicações pertencentes a entidades 
públicas ou delas dependentes, nas mesmas condições dos demais 
partidos, na forma dos arts. 4º e 5º desta Lei; 
II – responder, nos mesmos órgãos e no mesmo espaço, às 
declarações políticas do Governo [...] (DISTRITO FEDERAL. Câmara 
Legislativa, 2011). 
 
 
Desta vez, no entanto, a proposição não esclarece se esses direitos à 
oposição também deveriam ser levados em conta em veículos privados ou não. 
De todo modo, a preocupação do deputado parte do ponto de vista da 
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pluralidade de opiniões nos meios de comunicação, evitando que as 
perspectivas e visões de apenas um partido ou do Governo sejam o único 
objeto de veiculação na mídia. Se fosse válida apenas para veículos estatais e 
públicos, a norma pretenderia evitar que tais órgãos não estivessem 
subordinados editorialmente subordinados aos governantes. 
É necessária, portanto, uma definição mais esclarecedora no Projeto 
nesse sentido, a fim de que o Conselho de Comunicação do DF possa atuar de 
acordo com as normas legais, seja acompanhando esse tipo de pluralidade em 
todo tipo de veículos, seja acompanhando e fiscalizando os veículos estatais, 
se assim permitir a legislação. 
Já as atribuições do Conselho estão discriminadas de modo mais 
completo no terceiro artigo do Projeto de Lei 401/2011, conforme será 
especificado abaixo. Ao todo, nove tópicos detalham as principais 
competências do órgão e tratam do cumprimento de outras determinações, 
como a livre manifestação da opinião e a aprovação de uma política de 
comunicação social.  
Até esse ponto, portanto, as funções correspondem às obrigações 
observadas no projeto de lei do deputado Wasny de Roure, que se encontram 
também comumente em outros exemplos de legislações que regulamentam as 
atividades dos conselhos de comunicação. 
No entanto, ao analisar as demais tarefas do órgão, são encontradas 
competências de natureza punitiva e deliberativa, havendo inclusive a 
correlação com essas determinações e o poder Executivo. Desse modo, mais 
uma vez há o entendimento de que o legislador estaria tratando excusivamente 
de veículos de propriedade estatal ou pública. 
 
 
 
Projeto de Lei 401/2011 
Deputado Wasny de Roure 
Regulamenta o disposto no artigo 261 da Lei Orgânica do Distrito 
Federa, e dá outras providências 
 
Art. 3º Compete ao Conselho de Comunicação Social, entre outras 
estabelecidas em seu regimento e nesta Lei: 
I – zelar pelo cumprimento dos princípios constantes no art. 221 da 
Constituição Federal e artigos 259, 261 e 262 da Lei Orgânica do 
Distrito Federal; 
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II – assegurar a livre manifestação das diferentes correntes de 
opinião; 
III – assegurar a política de comunicação social; 
IV – fiscalizar a implementação da política distrital de comunicação 
social, objetivando sua integração às demais políticas públicas; 
V – cadastrar as entidades referidas no art. 4º desta Lei [partidos 
políticos e entidades sindicais, profissionais, comunitárias]; 
VI - decidir, quando os princípios constitucionais e os desta Lei não 
estiverem sendo observados, as correções e as medidas 
necessárias, inclusive requerendo a substituição dos responsáveis 
pela continuidade dos procedimentos atentatórios; 
VII – recomendar às direções dos órgãos de comunicação social o 
cumprimento de suas deliberações; 
VIII – recomendar ao Governador do Distrito Federal a substituição de 
diretores dos referidos órgãos quando houver desrespeito a suas 
deliberações; 
IX – eleger uma Comissão Executiva para o fiel desenvolvimento de 
suas atribuições legais e constitucionais (DISTRITO FEDERAL. 
Câmara Legislativa, 2011). 
 
 
 
Sendo assim, nota-se que, para contemplar de fato toda a política de 
comunicação social, é necessário que o Projeto de Lei diferencie as 
competências do órgão ao se deparar com ilegalidades no âmbito privado e no 
âmbito público. Se mantida assim, a proposição poderia trazer interpretações 
errôneas do que se pretende determinar ao dizer, por exemplo, que o Conselho 
Distrital deve recomendar a substituição de diretores dos veículos. 
Além desses pontos, a proposta do deputado demonstra também uma 
tentativa de regulamentar alguns princípios da comunicação sem, para isso, 
utilizar as atribuições do Conselho Distrital. Pelo que se pode observar no 
artigo descrito abaixo, as determinações são feitas a todos os meios de 
comunicação, sendo que não fica claro quais seriam as atuações do Conselho 
para o cumprimento de tais exigências.  
 
 
Projeto de Lei 401/2011 
Deputado Wasny de Roure 
Regulamenta o disposto no artigo 261 da Lei Orgânica do Distrito 
Federa, e dá outras providências 
 
Art. 8º Na produção e veiculação de material jornalístico, os veículos 
de comunicação social observarão a pluralidade de versões em 
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matéria controversa, ouvindo as partes envolvidas em polêmica sobre 
os fatos da atualidade e interesse público. 
Parágrafo único. A parte que tiver relevante envolvimento em fatos 
noticiados e se sentir prejudicada com a omissão, poderá requerer ao 
veículo o imediato registro de sua posição (DISTRITO FEDERAL. 
Câmara Legislativa, 2011). 
 
 
 
 É revelador o fato de que o órgão responsável por receber reclamação é 
o próprio veículo de comunicação, e não o Conselho, já que o Projeto de Lei 
trata do mesmo e esta poderia ser uma de suas funções.  
Por fim, apesar de o Poder Executivo possuir a prerrogativa de 
regulamentar a lei em até dois meses após a sua publicação, por meio de 
algum decreto que detalhe as atribuições do Conselho, a alteração dessas 
funções poderia ser feita por meio do próprio Projeto de Lei 401/2011, já que 
ele ainda se encontra em tramitação e, assim, seria fruto de um debate mais 
aberto com a sociedade e a Câmara Distrital. 
 Após a análise dessa sugestão, que, conforme foi dito, carece de mais 
detalhes e esclarecimentos em alguns pontos, como por exemplo os limites de 
atuação do CCS-DF em veículos públicos e privados, serão contextualizadas 
no próximo tópico as perspectivas atuais de implantação do órgão, no 
momento em que se prepara para a realização do I Seminário de Comunicação 
Pública do DF.  
Tais considerações, no entanto, não pretendem esgotar as discussões 
que estão sendo feitas no momento acerca do tema, já que o período analisado 
por esta pesquisa não inclui a data do seminário e não detalhou todas as 
nuances das mobilizações atuais em prol da criação do Conselho, já que o foco 
priorizado foram as sugestões e debates realizados na época da Lei Orgânica 
de 1993 e o Projeto de Lei que trata do assunto. 
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4.2 Perspectivas atuais 
 
 A criação do Conselho de Comunicação Social do DF voltou a ser 
articulada entre o Poder Executivo e a sociedade em 2010. De acordo com a 
“Carta dos movimentos que lutam pela democratização da comunicação”34, 
enviada ao Governo do Distrito Federal após os debates ocorridos na 
Conferência Distrital de Comunicação em 200935 e a posse do Governador 
Agnelo Queiroz em 2011, começou a ser idealizada a realização de um evento 
para discutir o tema:  
 
Após a posse do governador, ocorreu a criação da Secretaria de 
Comunicação e da Secretaria de Publicidade, uma iniciativa distinta 
de outros tantos governos populares, que trouxe o desafio de um 
diálogo maior da sociedade civil com as duas pastas [...]. Assim, os 
movimentos sociais iniciaram um diálogo com a nova Secretária de 
Comunicação, Samantha Sallum, para a criação de um Seminário de 
Políticas Públicas de Comunicação com a participação das diversas 
áreas do governo e da sociedade civil (MORAES, 2012). 
 
 
 
Nesse sentido, em 2011 foi criado o Movimento Pró-Conselho de 
Comunicação Social do DF (MPC), iniciativa da sociedade civil que busca 
pressionar o Governo do Distrito Federal e os deputados distritais para a 
criação do órgão, mediante a regulamentação do art. 261 da Lei Orgânica. Um 
de seus primeiros objetivos foi a elaboração de uma proposta para o CCS-DF, 
que foi enviada ao Governador Agnelo Queiroz. De acordo com o ex-presidente 
do Sindicado dos Jornalistas do DF, Romário Schettino, em artigo escrito no 
                                                          
34
 MORAES, 2012. Disponível em:  
<http://camaraempauta.com.br/portal/artigo/ver/id/1841/nome/Carta_dos_movimentos_que_lutam_pela_d
emocratizacao_da_comunicacao_ao_Governo_do_Distrito_Federal/termo/Comunica%C3%A7%C3%A3o
>. Acesso em: 09 ago. 2012. 
35
 Uma das etapas preparatórias para a I Conferência Nacional de Comunicação, a Conferência Distrital 
de Comunicação ocorreu de 20 a 22 de novembro de 2009 após oito conferências livres e preparatórias 
ocorridas no DF. Durante o evento, que contou com a participação de cerca de 300 pessoas, foram 
escolhidos os 23 delegados representantes no DF e aprovadas as propostas prioritárias a serem 
debatidas na etapa nacional. Disponível em: <http://proconferenciadf.wordpress.com/tag/conferencia-
distrital-de-comunicacao>. Acesso em: 16 ago.2012. 
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dia 8 de fevereiro de 2011 para o site do Congresso em Foco36, este seria o 
momento de instalação do órgão: 
 
 
Uma primeira tentativa foi feita pelo deputado distrital Wasny de 
Roure (PT) com o Projeto de Lei 1110/1993. Mas a iniciativa foi 
arquivada por falta de apoio político. O governador Cristovam 
Buarque (então no PT) chegou a nomear um Grupo de Trabalho para 
elaborar o projeto de lei. O GT concluiu o trabalho, a proposta foi 
enviada à Câmara Legislativa e igualmente foi arquivada. Agora, que 
temos um novo governo apoiado por forças democráticas e 
populares, e uma nova Câmara Legislativa, é chegada a hora de 
instalar o CCSDF. Esse é um instrumento público fundamental para a 
defesa da comunicação como um direito humano básico. O recém 
criado Movimento Pró-Conselho de Comunicação Social do DF 
(MPC) se organiza para apresentar ao governador Agnelo Queiroz, 
em breve, a sua proposta de conselho. Brasília seria, assim, o 
primeiro ente da Federação a instalar um Conselho para o bem da 
democracia e de seus cidadãos. (SCHETTINO, 2011). 
 
 
 Depois de realizada a articulação com a secretaria de Comunicação 
Social, as entidades interessadas na criação do Conselho e na regulamentação 
de outros assuntos ligados à comunicação deram início à preparação do I 
Seminário de Comunicação Pública do DF. Segundo a carta assinada por 
entidades como os Sindicados dos Radialistas e Jornalistas, a Associação 
Brasileira de Radiodifusão Comunitária (Abraço), a data do seminário foi adiada 
três vezes. No entanto, como no momento de escrita da carta, fevereiro de 
2012, o evento estava previsto para ocorrer em junho do mesmo ano, o período 
de realização do seminário foi remarcado pelo menos mais uma vez37. 
 Nas semanas que antecederam o evento, algumas entidades da 
sociedade civil, como o Intervozes, a Abraço, a Associação Brasileira das 
Emissoras Públicas, Educativas e Culturais (Abepec), os Sindicados dos 
Trabalhadores em Telecomunicaçõs, dos Jornalistas e dos Radialistas do DF, o 
                                                          
36
 SCHETTINO, Romário. Um Conselho para Agnelo. Disponível em: 
<http://congressoemfoco.uol.com.br/opiniao/forum/um-conselho-para-agnelo>. Acesso em: 16 ago. 2012. 
37
 MORAES, 2012. Disponível em:  
<http://camaraempauta.com.br/portal/artigo/ver/id/1841/nome/Carta_dos_movimentos_que_lutam_pela_d
emocratizacao_da_comunicacao_ao_Governo_do_Distrito_Federal/termo/Comunica%C3%A7%C3%A3o
>. Acesso em: 09 ago. 2012. 
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Movimento Negro Unificado, se mobilizaram para apresentarem as suas 
reivindicações ao Governo do Distrito Federal ainda antes da realização do 
Seminário. No dia 11 de agosto, representantes dessas entidades se reuniram 
no auditório do Sindicato dos Jornalistas do DF em uma plenária preparatória 
que elaboraram algumas sugestões prioritárias a serem apresentadas ao 
Governador Agnelo Queiroz, dentre elas, a criação do Conselho Distrital 
(ANEXO XII). 
 Com relação à natureza do CCS-DF, os signatários da proposta 
sugerem que este seja: 
 
 
Proposta de Conselho Distrital de Comunicação 
 
1. Natureza 
- Órgão de elaboração, acompanhamento, fiscalização e avaliação 
das políticas de comunicação e da prestação dos serviços de 
comunicação no Distrito Federal. 
- Vinculado ao Governo do Distrito Federal, por meio da Secretaria de 
Comunicação 
- Caráter deliberativo 
- Participação de instituições públicas e da sociedade civil (DISTRITO 
FEDERAL. Proposta de Conselho Distrital de Comunicação, 2012) 
 
 
 Apesar de vinculado ao Poder Executivo, a proposta é que o Conselho 
possua caráter deliberativo em suas ações, participando também da 
fiscalização e avaliação das políticas públicas de comunicação do DF. As 
atribuições do órgão, de acordo com a sugestão apresentada para ser debatida 
durante o Seminário, também dizem respeito a uma atuação mais de executar 
ações do que simplesmente assessorar o Governador. 
  
Proposta de Conselho Distrital de Comunicação 
 
3. Atribuições 
 
- Aprovar a Política Distrital de Comunicação; 
- Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da Política Distrital de 
Comunicação; 
- Estabelecer diretrizes para o funcionamento dos veículos públicos 
de comunicação de âmbito local vinculados à instituições com âmbito 
de atuação distrital; 
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- Definir regras para a aplicação de publicidade estatal e fiscalizar o 
seu cumprimento; 
- Construir e acompanhar a execução de programas de fomento 
voltados aos produtos independentes e veículos públicos, 
comunitários e livres; 
- Fiscalizar a prestação dos serviços de comunicação por parte dos 
veículos de comunicação do GDF; 
- Realizar pesquisas e atividades de reflexão permanente sobre a 
comunicação realizada no Distrito Federal; 
- Estimular a reflexão crítica por parte da população sobre a mídia no 
Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL. Proposta de Conselho Distrital 
de Comunicação, 2012). 
 
 
Embora não esteja explícito, a proposta dessas entidades parece 
também priorizar funções do Conselho de Comunicação Social do DF 
vinculadas a empresas públicas de comunicação, já que o acompanhamento 
da execução de programas voltados a produtos independentes e a fiscalização 
de serviços prestados por veículos de comunicação são relacionados aos 
meios de comunicação de caráter público. Além disso, a principal proposta que 
será apresentada no Seminário pelas entidades é a de criação de uma TV 
Pública Distrital, demonstrando mais uma vez que o foco das discussões está 
na comunicação pública e não na regulação das comunicações de um modo 
geral, incluídos também as empresas privadas. (Anexo XIII). 
Assim sendo, apesar dessas carências de esclarecimento quanto aos 
limites de atuação do Conselho Distrital de Comunicação no âmbito público e 
privado, as possibilidades de debate sobre o tema ainda estão em aberto, tanto 
no que diz respeito às propostas das entidades, já que ainda se encontram 
sendo discutidas nesse período do Seminário e nas articulações atuais, quanto 
no que se refere à regulamentação do órgão, já que o Projeto de Lei 401/2011 
ainda deve passar pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
Legislativa e por seu plenário, o que ainda possibilita a sua alteração. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
Por meio desta pesquisa, foi possível detectar inicialmente algumas 
diferentes práticas regulatórias do campo das comunicações no mundo, 
comparando-as com o modelo adotado no Brasil. A primeira diferença é que o 
país não possui uma agência reguladora independente que atue de uma 
maneira geral em todas as comunicações. Desse modo, foi conceituada a 
presença de organismos que atuam de modo indireto no Estado a fim de 
auxiliar os Poderes Executivo e Legislativo na implementação de políticas 
públicas ligadas à área. 
Os conselhos de comunicação social se caracterizam como exemplos 
desses organismos, já que atuam, por meio de um colegiado, na definição de 
normatizações para o setor e no acompanhamento da observância das normas 
legais existentes. Faz-se, assim, necessário, principalmente no Brasil onde 
várias instâncias atuam na regulação das comunicações, o fortalecimento 
desses órgãos e a real implementação em níveis regional e nacional, já que o 
Conselho de Comunicação Social (CCS) ficou desativado durante cinco anos 
completos e os conselhos municipais e estaduais ainda não são realidade 
sequer nas legislações. 
A primeira observação a ser feita, analisando as normas que instituem 
os conselhos de comunicação social, inclusive a Lei 8.389/1991, que cria o 
CCS, é que todos os assuntos que versam sobre a comunicação na 
Constituição Federal e nas estaduais podem ser objeto de atuação desses 
órgãos. A Constituição Federal por exemplo, prevê, em seu artigo 224 que o 
CCS seria instituído para os efeitos dispostos em todo o capítulo. Desse modo, 
quando da regulamentação dos conselhos, é recomendável que suas 
atribuições detalhem como eles irão atuar no cumprimento de cada norma 
prevista sobre o assunto, já que sem essas especificações ficaria difícil para os 
seus membros desenvolverem políticas em todos os campos da comunicação. 
 O segundo ponto que necessita ser destacado é a importância dos 
conselhos regionais. Apesar de haver a prerrogativa do Poder Executivo 
federal tratar exclusivamente de temas concernentes, por exemplo, a 
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concessões de outorgas de radiodifusão, a atuação local de conselhos de 
comunicação municipais e estaduais pode subsidiar com mais propriedade 
essas escolhas, emitindo pareceres, por exemplo, sobre a programação do 
conteúdo (a fim de acompanhar se as finalidades educativas, artísticas e 
culturais e as cotas de produção independente e de programação regional 
estão sendo cumpridas) e sobre a situação técnico-econômica (com o intuito de 
detectar possíveis formação de monopólios e oligopólios). Tais estudos 
poderiam auxiliar as escolhas e decisões do Poder Executivo e do Congresso 
Nacional no momento de análise das propostas de concessão e de renovação 
das emissoras de rádio e televisão. 
 Esclarecidos esses pontos, é necessário percorrer algumas das funções 
do Conselho de Comunicação Social do DF, analisadas com o objetivo de 
discriminar as principais funções que deveriam conter na legislação do órgão e 
posteriormente em seu regimento interno.   
 Ponto visceral no debate sobre os conselhos de comunicação, o caráter 
deliberativo poderia condicionar ações concretas por meio de seus membros, 
para além de atividades passivas executadas meramente quando é feita 
alguma solicitação por parte do Poder Executivo. Integrado por representantes 
da sociedade, o Conselho de Comunicação Social do DF poderia atuar 
efetivamente na garantia de todos os direitos humanos, inclusive a liberdade de 
expressão e de informação, não tendo assim a passividade que lhe foi 
conferida com a redação final da Lei Orgânica, por meio da utilização do termo 
“assessoramento ao Poder Executivo”. 
 Caso o CCS-DF conte realmente com a participação social e, se em sua 
composição sejam asseguradas vagas para o Governo do Distrito Federal por 
meio de suas secretarias de Comunicação e Cultura, conforme previsto no 
Projeto de Lei nº 401/2011, essa posição inferior e passiva em relação ao 
Poder Executivo poderá afetar o desenvolvimento de suas atividades, já que 
seus membros não possuirão autonomia suficiente para proporem e 
articularem as políticas públicas de comunicação, ficando sempre esperando 
que alguma solicitação lhes seja feita. 
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Como se trata de uma norma prevista na Lei Orgânica do DF, no artigo 
261, parágrafo único, a simples regulamentação por meio de projeto de lei do 
Conselho não poderia alterar essa característica. Seria necessário, para isso, 
uma emenda à Lei Orgânica. Com o retorno dos debates sobre a implantação 
do Conselho, esta deve ser uma das primeiras discussões a ser feita a fim de 
descobrir onde se quer chegar. É necessário que os entes que estão 
participando da elaboração de novas propostas para as atribuições do 
Conselho decidam inicialmente se ele possuirá funções deliberativas, 
consultivas, punitivas ou apenas de assessoramento. 
 O foco desta pesquisa foram as sugestões apresentadas à Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, na época da elaboração da Lei Orgânica do DF, 
entre 1991 e 1993. Em especial, foi analisada a proposta de 22 entidades que 
se organizaram juntamente com o Projeto Pró-Lei Orgânica da Universidade de 
Brasília e debateram durante cinco meses os assuntos pertinentes à 
comunicação antes de apresentá-los aos deputados.  
Entre todos os modelos estudados, inclusive o que foi elaborado 
recentemente para ser debatido no I Seminário de Comunicação Pública do 
DF, esta é a proposta mais concisa e que garante funções efetivas por meio de 
sua natureza deliberativa e permite atuação proativa dos membros do 
Conselho, já que cabe aos integrantes o papel de implementar, coordenar, 
supervisionar e fiscalizar a política regional de comunicação. 
Além disso, não há nenhum item da proposta que restrinja a atuação do 
órgão quanto a formulação de políticas a veículos de comunicação públicos e 
estatais, como observado nas outras sugestões. Essa diferenciação seria 
prejudicial para uma efetiva implementação de políticas públicas de 
comunicação no DF, já que as atribuições do Conselho ficariam restritas a 
empresas públicas e não seria possível estabelecer normas e parâmetros 
globais para uma comunicação nesta unidade federativa. 
As propostas para o CCS-DF, portanto, devem incluir em suas 
atribuições funções que abarquem os veículos privados de comunicação, já 
que a falta de clareza nesse sentido pode gerar críticas dos representantes 
desses meios de que a legislação do órgão trata somente de meios públicos e 
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estatais e que por isso a iniciativa privada não necessite participar das políticas 
formuladas e executadas pelo Conselho. 
Analisando o Projeto de Lei nº 401/2011, do deputado Wasny de Roure, 
foi possível perceber que ainda há muito a ser feito para que a proposta se 
identifique com a necessidade de implementação de conselhos como esse, 
dada a realidade brasileira, que não conta com agências reguladoras 
independentes e as dificuldades encontradas pelo Estado para regulamentar 
normas previstas há 14 anos na Constituição Federal e em regular de modo 
efetivo as comunicações. 
A necessidade mais urgente a fim de aprimorar a proposta do deputado 
é ampliar o campo de atuação do CCS-DF. Uma proposta como essa não pode 
se transformar em projeto de lei sem que sejam esclarecidas detalhadamente 
as funções do órgão no que diz respeito aos veículos públicos e também aos 
privados. Do modo como está, o projeto do deputado Wasny emperrará as 
ações dos integrantes do Conselho no que diz respeito ao cumprimento de 
suas atribuições acerca dos veículos de comunicação como um todo. 
Apesar de ainda haver a possibilidade de esse esclarecimento ser feito 
pelo Poder Executivo em regulamentação posterior por meio de decreto, a 
alteração dessas funções poderia ser mais legítima se feita por meio do próprio 
Projeto de Lei, já que seria fruto de um processo que pode possibilitar um 
debate mais aberto com a sociedade, seus representantes e a Câmara Distrital. 
Afinal, seria mais difícil eliminar essas atribuições de uma lei efetivamente 
aprovada do que de um decreto editado pelo Governador, já que o próximo 
Governo poderia alterar este sem maiores problemas. 
Por fim, acerca do I Seminário de Comunicação Pública do DF e das 
propostas para a criação do Conselho, as perspectivas são otimistas do ponto 
de vista das discussões que podem ser geradas após o evento. No entanto, 
apesar da articulação com a Secom e o GDF, faz-se necessário que alguns 
pontos da proposta do CCS-DF sejam aprimorados, como novamente a 
questão do envolvimento do órgão com todos os setores da comunicação no 
DF e não apenas os entes públicos e estatais. 
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A despeito disso, nota-se que a proposta é relevante já que sugere que 
o Conselho possua caráter deliberativo, participando para isso da fiscalização e 
avaliação das políticas públicas de comunicação do DF. As atribuições 
previstas também caminham no sentido de dotar as ações dos conselheiros de 
obrigações mais proativas, para além do simples assessoramento ao Poder 
Executivo. 
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